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Ata da 24ª Sessão, Não Deliberativa,  
em 11 de março de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Paulo Paim e da Srª Ana Amélia

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 33 minu-
tos e encerra-se às 11 horas e 56 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência lembra ao Plenário que a primeira hora 
da sessão não deliberativa de segunda-feira, dia 14, 
será destinada a comemorar a Batalha do Jenipapo, 
de acordo com o Requerimento nº 75, de 2011, do 
Senador Wellington Dias e outros Senadores.

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins-
crições para a referida comemoração.

 O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência lembra às Senadoras e aos Senadores 
que o Senado Federal está convocado para uma Sessão 
Especial a realizar-se na próxima segunda-feira, dia 14, às 
11 horas, destinada a comemorar o nonagésimo aniversário 
de fundação do jornal Folha de S. Paulo, nos termos do 
Requerimento nº 146, de 2011, dos Senadores Marcelo 
Crivella, Ricardo Ferraço e outros Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06533 



06534  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06535 



06536  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06537 



06538  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06539 



06540  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06541 



06542  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06543 



06544  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06545 



06546  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06547 



06548  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06549 



06550  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06551 



06552  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06553 



06554  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06555 



06556  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06557 



06558  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06559 



06560  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06561 



06562  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06563 



06564  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06565 



06566  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06567 



06568  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06569 



06570  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06571 6571  Segunda-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



06572  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06573 



06574  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06575 



06576  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06577 



06578  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06579 



06580  Sábado 12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 12  06581 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT–RS) – 
O requerimento que acaba de ser lido será encaminhado 
a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 200, DE 2011

Nos termos do Art. 218, inciso VII do Regimen-
to Interno do Senado Federal, requeiro Voto de Pesar 
pelo falecimento de Elza Herrmann, Marlene Ludke 
Moraes, Zaira Fonseca, Zilah Mary de Souza Martins, 
Glória Regina de Souza Martins, Afonso Beiersdorf, 
em virtude das chuvas que atingem a cidade de São 
Lourenço do Sul/RS.

A Prefeitura de São Lourenço do Sul (191km de 
Porto Alegre) decretou estado de calamidade pública 

nesta quinta-feira (10) devido às chuvas que atingem 
a cidade.

A enchente, que deixou debaixo d’água metade 
da zona urbana do município, obrigou 350 pessoas a 
se abrigar em um ginásio da cidade. Outras 2.000 estão 
hospedadas em casas de amigos e parentes.

Para tanto gostaríamos que esse Voto de Pesar 
fosse enviado para a Prefeitura de São Lourenço do Sul, 
no seguinte endereço: Rua Coronel Alfredo Born, 202 
Centro – CEP 96170-000, São Lourenço do Sul/RS.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim – Se-
nadora Ana Amélia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – 
O requerimento que acaba de ser lido será encaminhado 
a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, projetos de lei que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Há oradores inscritos.
Pelo período de 20 minutos, com a tolerância na-

tural da Mesa, principalmente nas segundas e sextas-
feiras, convidamos para fazer uso da palavra a nobre 
Senadora Ana Amelia, do Rio Grande do Sul.

A SRA. ANA AMELIA (Bloco/PP – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 
Muito obrigada, Senador Paulo Paim, que preside os 
trabalhos na sessão não deliberativa desta manhã de 
sexta-feira.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, nossos teles-
pectadores da TV Senado, o mundo, em particular o 
Brasil e a colônia japonesa em nosso País, amanhe-
ceu sobressaltado hoje com as imagens dramáticas, 
sinistras de algum modo, que provocaram uma forte 
comoção em nosso País, que tem a segunda maior 
população de origem japonesa fora do Japão.

Neste momento, o que o Senado e nós, brasilei-
ros, podemos fazer é manifestar uma grande solida-
riedade às vítimas e às autoridades japonesas, que, 
certamente, estão fazendo o empenho possível para 
evitar que o número de vítimas – até este momento, 
oficialmente, 32 vítimas fatais – não aumente, como 
aconteceu em outros fenômenos semelhantes a esse 
terremoto, que foi de uma escala de 8,9 na Escala 
Richter, seguido de um tsunami, cujas imagens tam-
bém assustam.

Nenhum jornal brasileiro ou do Hemisfério Sul 
pode noticiar, porque o que aconteceu foi nesta sex-
ta-feira, com 12 horas de diferença no fuso horário do 
Japão, 14 horas e 45 minutos, horário de Tóquio, na 
madrugada desta sexta-feira aqui no Brasil.

As imagens da televisão nesta manhã e as in-
formações que recebemos pela mídia eletrônica são 
realmente assustadoras. Isso leva o nosso País a uma 
lição, para que tenhamos, como o Japão, uma preven-
ção bastante profissional, bastante técnica para evitar 
que as calamidades continuem matando milhares e 
milhares de pessoas ao redor do mundo.

O que mais preocupa, Senador Paim, além da 
nossa solidariedade neste momento a essas vítimas, é 
que, pela forma como ocorrem esses fenômenos, eles 
possam resultar em consequências também aqui na 
nossa região, atingindo países como o Peru, a Colôm-
bia, o Caribe e o Chile, que estão na área do alcance 
do Pacífico.

Então, nós estamos também solidários e, com 
esse alerta, preocupados com o que possa acontecer. 

Nesse aspecto, eu gostaria que o Senado da Repúbli-
ca, Sr. Presidente Paulo Paim, encaminhasse um voto 
de solidariedade às vítimas e também às autoridades 
japonesas neste momento de dor que o mundo também 
está enfrentando diante desta tragédia, mais uma.

Mas não é só lá no Japão, no Oriente, que as 
cenas dramáticas acontecem. Ontem, eu manifestei, 
como V. Exª, Senador Paulo Paim, a nossa tristeza 
pelas cenas também dramáticas que apareceram na 
televisão mostrando os estragos e as consequências 
que as enchentes provocaram na bela cidade de São 
Lourenço do Sul, também atingindo a cidade de Turu-
çu e a cidade portuária de Rio Grande, um dos mais 
importante portos marítimos do nosso País.

O Prefeito José Sidney Nunes de Almeida, com 
quem meu assessor Marco Aurélio Ferreira, a meu pe-
dido, conversou ontem, fez um relato dramático sobre 
a situação daquele Município. O nível da chuva, 500 
mm em 3 horas, fez o rio São Lourenço, que corta a 
Cidade, subir 3 metros em apenas 3 horas. Além dis-
so, 15 mil residências foram afetadas.

A BR-116, principal área de acesso a toda a 
região Sul, está interditada. A RS-265 também está 
interditada em Vila Boa Vista. São 2 mil desalojados, 
350 alojados em abrigos organizados pela Prefeitura 
Municipal. Até agora, Senador Paulo Paim, na conta-
bilidade, oito mortos, seis dos quais já identificados, 
sendo que a maioria deles é daquela legião de pes-
soas que nós temos a obrigação de cuidar, os idosos, 
Senador Paulo Paim, que não conseguiram sair das 
suas casas durante a enxurrada, e aí, sem as condi-
ções físicas da fuga, acabaram morrendo. São 22 pon-
tes danificadas nessa região, que vão provocar uma 
situação difícil de reparo e muito empenho e também 
recursos da Prefeitura Municipal.

Infelizmente, Senador Paim, esta é a sétima en-
chente na cidade de São Lourenço do Sul desde o 
ano de 2001.

Em Rio Grande, o Prefeito Fábio Branco, que tam-
bém foi contatado pelo meu assessor Marco Aurélio, 
informou que o nível de chuva foi de 220 mm em apenas 
3 horas. Foram alagados o centro da cidade e bairros, 
danificando hospitais, casas, lojas e o telhado do prin-
cipal posto de saúde da cidade, o Posto 4, caiu.

Os atendimentos estão suspensos nessa unidade 
hospitalar. A Fundação Universidade de Rio Grande 
e as escolas estão também com as aulas suspensas. 
São 48 mil atingidos em Rio Grande.

Outras cidades também foram atingidas: Venân-
cio Aires; Santa Cruz do Sul, com alagamentos; Turuçu 
também foi atingida nessa enchente que atingiu São 
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Lourenço do Sul e Rio Grande – Turuçu é a capital na-
cional da pimenta; em Novo Hamburgo também houve 
problemas com o excesso de chuvas; e em Montene-
gro, da mesma forma.

Queria informar ao Senador Paulo Paim, que 
preside esta sessão, que apresentei uma emenda 
à Medida Provisória nº 523, que estende os benefí-
cios de subvenção econômica do BNDES a todos os 
Municípios atingidos por calamidades. Esta medida 
provisória, Senador Paim, foi editada para atender 
especificamente as vítimas da região serrana do Rio 
de Janeiro, que sofreu uma gravíssima calamidade no 
início deste ano.

Então, com essa emenda, penso atender também 
o caso desses Municípios gaúchos e alguns de Mato 
Grosso onde houve iguais acidentes climáticos.

O Projeto de Lei do Senado nº 25, de 2011, de 
autoria do Senador Lindbergh Farias, foi apresentado 
com objetivo de permitir que Estados e Distrito Federal 
fizessem convênios com a União para fins de preven-
ção e atuação na área da defesa civil.

Tomei a iniciativa também de apresentar a este 
projeto do Senador Lindbergh Farias uma emenda, 
estendendo a possibilidade dos convênios, Senador 
Paim, também aos Municípios, que são os entes fe-
derativos menos assistidos e os mais impactados no 
momento em que ocorrem essas calamidades. Penso 
que essas duas iniciativas possam amenizar a tragédia 
provocada pelas calamidades, pelo menos do ponto 
de vista financeiro.

Então, este registro que faço nesta manhã é com 
muita tristeza, porque, por mais longe que estejamos, 
por mais distantes que sejam as relações com a co-
munidade japonesa, vendo as imagens, não há como 
não se emocionar e não se comover com aquela tra-
gédia.

Por isso, reafirmo a solidariedade, minha, pessoal, 
do meu Partido, o Partido Progressista, da minha Ban-
cada e – espero – também desta Casa, à comunidade 
japonesa no Brasil e ao Governo japonês.

Eu queria, por outro lado, Senador Paim, apro-
veitar esta oportunidade. Estou chegando aqui agora 
e enfrento uma incerteza e uma dúvida. O que fazer 
como Senadora: estar aqui falando sobre os proble-
mas nacionais e explicando nossas iniciativas ou ficar 
na base, que reclama nossa presença? O senhor tem 
uma experiência de oito anos no Senado, muito mais 
na Câmara Federal e agora volta ao Senado ungido 
pelas urnas, Senador Paim. Então, tenho a dificuldade 
e o dilema: o que fazer? Que dilema é esse? Como 
resolvemos dessa forma?

Quanto à minha presença, estarei no domingo 
e na segunda-feira em Carazinho, Não-Me-Toque e 
Santa Maria, para participar de eventos importantís-
simos. Em Santa Maria, haverá um evento organizado 
pela OAB Mulher, que vai celebrar, com uma semana 
do acontecimento, o Dia Internacional da Mulher. Em 
Não-Me-Toque, estarei presente na noite de segunda-
feira para a abertura da Expodireto, um dos eventos 
mais importantes para toda a produção agrícola do 
nosso País. 

E, na terça-feira, farei uma palestra no Fórum 
Nacional da Soja, para mostrar os horizontes que se 
oferecem aos agricultores.

Mas, também na próxima terça-feira, aqui no 
Senado, haverá sessão deliberativa e reunião da Co-
missão Especial da Reforma Eleitoral e meus dilemas 
aumentam, Senador Paim. Por isso, já pedi à minha 
assessoria que não marque com os demandantes 
desses eventos no Sul nenhum compromisso entre 
terças-feiras e quintas-feiras, quando ocorrem as ses-
sões deliberativas.

Faço este desabafo para que aqueles telespecta-
dores que estão nos assistindo no Senado entendam 
um pouco dos dilemas que nós temos. É a famosa 
“escolha de Sofia”: o que devemos fazer? Temos de 
cumprir, porque precisamos atender também, porque 
nos espera, a nossa comunidade, aquela que nos 
trouxe para cá e que pede nossa presença em even-
tos importantes.

Então, é dessa forma que eu queria compartilhar 
com o senhor este dilema que tenho hoje, no início 
deste meu mandato, que quero fazer de maneira pro-
dutiva, responsável e muito transparente.

Eu queria aproveitar esta oportunidade, na an-
tevéspera da abertura da Expodireto Cotrijal, que se 
dará em 15 de março, na cidade de Não-Me-Toque, no 
Rio Grande do Sul, num momento particularmente sig-
nificativo, Senador Paim, para o cenário agropecuário 
brasileiro. Ontem, a Conab – Companhia Nacional de 
Abastecimento, vinculada ao Ministério da Agricultura, 
anunciou a previsão de safra para 2010/2011: 154,2 
milhões de toneladas de grãos. É comida para exportar 
e abastecer o mercado interno, o que garante a esta-
bilidade da produção. E são apenas três culturas, Se-
nador, aquelas diretamente vinculadas à alimentação. 
O arroz – a que fiz referência aqui ontem –, o milho 
e a soja, que correspondem a mais de 80% desses 
154 milhões de toneladas. O milho, transformado em 
proteína animal, é a principal fonte de ração para aves 
e suínos; o arroz dispensa comentários e a soja, da 
mesma forma, porque, além de ser um produto de alta 
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utilização na diversidade da produção de alimentos e 
também na medicina e também em cosméticos, a soja, 
hoje, está como principal produto da nossa pauta de 
exportações. Então, todos esses significados seriam 
motivo para celebrações.

O Presidente da Cotrijal, Nei Mânica, um dos 
mais importantes líderes do cooperativismo do setor 
produtivo do nosso Estado, diz que um dos objetivos 
dessa feira, que começa no dia 15 oficialmente, é ba-
ter os recordes dos números de 2010: 512 milhões co-
mercializados, 168 mil visitantes – vou repetir, naquela 
pequena cidade, 168 mil visitantes! –, 328 expositores. 
O dado mais significativo, Senador Paim: 50 países 
estarão lá representados. Não é pouca coisa. Isso 
significa o esforço dos dirigentes, das cooperativas e 
de seus associados, os quais eu cumprimento, toda a 
diretoria, pela realização de mais esse evento.

Ela se consolidou como uma das feiras de negó-
cios na área da produção agrícola das mais importantes, 
porque está preocupada também com a aplicação de 
tecnologia de precisão, naquela região toda – Carazi-
nho, Não-Me-Toque, em toda a região ali, Passo Fundo 
–, com a agricultura de precisão. E isso é tecnologia 
aplicada ao campo para aumentar a produtividade; na 
mesma área ou em área menor, aumentar a produção 
de comida. Isso é muito importante, inclusive do pon-
to de vista da sustentabilidade de que tanto falamos 
aqui. Por isso, a necessidade urgente de aprovarmos 
o Código Florestal.

Hoje, a média de produção de soja, no Rio Gran-
de do Sul, é de 42 sacos por hectare, mas, na área de 
atuação da Cotrijal, na área de alta precisão agrícola 
ou de agricultura de precisão, a produtividade chega 
a 55 sacos por hectare. Do milho, no Rio Grande do 
Sul, a média é de 81 sacos por hectare, mas, na área 
de ação dessa cooperativa, chega a 172 sacos por 
hectare. A diferença é essa de uma agricultura de alta 
precisão.

Nós vamos enfrentar agora, Senador Paulo Paim, 
os novos desafios relacionados à logística, o que, de 
certa forma, prejudica muito a competitividade, por-
que, se nós compararmos os custos de produção não 
apenas dos Estados Unidos, maior produtor mundial 
de soja, como também dos nossos concorrentes aqui 
no Mercosul, como a Argentina, que é grande produ-
tora de soja, veremos que perdemos competitividade, 
porque os custos de produção no Brasil são muito 
maiores. A carga tributária, o custo financeiro, a lo-
gística deficiente, tudo isso impacta negativamente 
sobre a produção.

Mas o que me traz aqui hoje, Senador Paim, é 
um assunto que também é muito caro a V. Exª. Vim 
falar sobre uma camada da população brasileira que 
cresce a cada ano: os aposentados. Trago este assunto 
no momento em que o Governo, hoje à tarde, estará 
discutindo com as centrais sindicais – e o senhor tem 
participação nisso – o reajuste da tabela do Imposto 
de Renda. Quero enfatizar que é uma parcela de con-
tribuintes que merece atenção especial do Governo, 
esses que pagam Imposto de Renda sobre o benefício 
que recebem da Previdência Social.

Eu tomei a iniciativa de apresentar, Presidente 
Paulo Paim, ao Senado Federal um Projeto de Lei do 
Senado que levou o número 76, de 2011, propondo a 
isenção do Imposto de Renda para pessoa física dos 
rendimentos provenientes da aposentadoria e pen-
são pagos pelo Regime Geral da Previdência Social, 
a partir do mês que o contribuinte, homem ou mulher, 
completar 60 anos. Esta proposta tem o objetivo de 
diminuir, Sr. Presidente, as distorções existentes entre 
a valorização dos benefícios dos aposentados que ga-
nham um salário mínimo e aqueles que ganham mais 
do que um salário mínimo.

Como o reajuste anual do salário mínimo tem 
sido sistematicamente bem maior que o reajuste dos 
benefícios pagos pela Previdência, o valor relativo das 
aposentadorias e pensões vem sendo achatado ano 
a ano. Hoje, Senador Paim, o senhor sabe muito bem 
disto, quase 70% – vou repetir: quase 70% – dos be-
nefícios já estão nivelados pelo piso, ou seja, um salá-
rio mínimo. Pessoas que recebiam, quando saíram da 
atividade para a inatividade, o equivalente a três, qua-
tro, cinco salários mínimos, agora, por essa diferença 
de reajuste, sofrem o achatamento do que recebem 
como benefício da Previdência – aliás não é benefício, 
é um direito, o nome estaria inadequado no meu modo 
de ver. Trata-se de um direito por terem trabalhado e 
contribuído para a Previdência Social.

Mantida a tendência, Senador Paim, dessas di-
ferenças de reajuste, em poucos anos, todos os apo-
sentados e pensionistas estarão sendo nivelados pelo 
salário mínimo, o que é uma injustiça muito grande.

Uma comparação entre os reajustes do salário 
mínimo e dos benefícios da Previdência Social, abran-
gendo todo o período da estabilidade econômica, que 
vem de 1994 até este ano de 2011, mostra que, ante 
uma evolução de 249,84% do INPC, os benefícios foram 
reajustados em 345,23% – aumento real de 27,27%. 
Não há o que discutir. 

Entretanto, Senador Paim, no mesmo período, 
o salário mínimo teve reajuste total de 671,43%, ou 
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seja, aumento real de 120,51%. Aplausos para este 
reajuste do salário mínimo, que foi merecido e verda-
deiro para estimular a própria economia e a melhor 
distribuição da renda em nosso País, mas é injusto 
que haja uma distorção tão grande entre o que é re-
cebido como salário mínimo na atividade e o que re-
cebe o aposentado.

Esta situação é injusta para os aposentados 
que, durante toda a vida economicamente ativa, con-
tribuíram tendo como base o salário mínimo, sendo 
absolutamente justo agora receberem os benefícios 
calculados na mesma proporção.

A situação, Senador Paim, se torna ainda mais 
grave quando acontecem situações como as descri-
tas pelo jornal O Estado de S.Paulo ontem, em sua 
edição, ao analisar a situação. O jornal denuncia, Se-
nador Paim, que o rendimento dos aposentados que 
ganham mais de um salário mínimo não estão tendo 
os reajustes efetivados de acordo com a Lei nº 12.254, 
de 2010, que prevê que os rendimentos sejam corrigi-
dos com base no INPC.

Ocorre, Senador Paim, que, em janeiro, a Pre-
vidência utilizou a previsão do INPC para 2010 para 
conceder os reajustes. À época, a previsão do INPC 
para o período era de 6,41%. O INPC real apurado foi 
de 6,47%, e até agora os benefícios ainda não foram 
corrigidos. Pode parecer pouco para um benefício 
apenas, mas estes 0,06 pontos percentuais significam 
R$100 milhões injetados na economia, se concedidos 
aos aposentados. 

Mas isso tem um valor também simbólico maior 
para nós, Senadores, que, há poucos dias, aprovamos 
aqui a indexação do salário mínimo nos próximos anos. 
Isso significa, Srs. Senadores, que, mesmo quando o 
reajuste é indexado, ele ainda está sujeito à disponibi-
lidade dos cofres públicos e aos critérios de políticas 
econômicas do Governo. 

Portanto, peço apoio dos Colegas de Plená-
rio, Senadoras e Senadores, para que discutamos 
e aprovemos esse projeto de lei, de minha autoria, 
para que possamos conceder e fazer justiça a mais 
de oito milhões de aposentados que atualmente ga-
nham mais de um salário mínimo. Isso representaria, 
para um aposentado, por exemplo, que ganha hoje 
o equivalente a R$2 mil, pelo menos acrescentar a 
seu rendimento R$100,00, com essa isenção do Im-
posto de Renda sobre o benefício que ele recebe da 
Previdência.

Na verdade, como eu disse, Senador Paim, não 
é um benefício, é um direito dos aposentados e pen-

sionistas, categoria para a qual nós aqui estamos 
empenhados em ajudar e colaborar para resolver os 
problemas.

Desejo que a reunião de hoje tenha um resultado 
positivo, porque a expectativa e a esperança de todos 
é muito grande em relação a isso e, sobretudo, a sen-
sibilidade social da Presidenta Dilma Rousseff.

Muito obrigada, Presidente Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senadora Ana Amelia, a Presidência informa a V. Exª 
que também formula votos de pesar em solidariedade 
ao povo japonês, assim como também formula voto de 
pesar e solidariedade principalmente para a cidade de 
São Lourenço. Há pouco eu falava, por telefone, com 
o José Daniel Raupp, que me disse estar em exercício 
no cargo de Prefeito.

Então, de fato, os dados que V. Exª descreve 
aqui, passados por sua Assessoria, são exatos: 50% 
da parte mais populosa da cidade, conforme o Vice-
Prefeito em exercício, José Daniel Raupp, está cober-
ta. Por isso, é mais do que correto não só fazermos 
o voto de pesar, como também – isto fizemos eu e 
V. Exª – pedir que a Defesa Civil, tanto a do Estado 
como em âmbito nacional, dê todo o apoio. De fato, 
é desesperadora a situação na região, e não só em 
São Lourenço.

Cumprimento V. Exª pelo pronunciamento, como 
também pelo conjunto da obra exposta nesta tribuna, 
ao falar de nossos queridos aposentados.

V. Exª, quando jornalista, sempre acompanhou e 
apoiou os movimentos que fizemos nesta Casa e agora, 
na tribuna, está sendo coerente com a sua história.

Parabéns a V. Exª!
A SRA. ANA AMELIA (Bloco/PP – RS) – Muito 

obrigada, Senador Paim. Bom trabalho!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Convido a Senadora a assumir a Presidência 
dos trabalhos.

Enquanto S. Exª se desloca à mesa, passo a ler 
o seguinte expediente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência comunica ao Plenário que recebeu o 
Recurso nº 1, de 2011, interposto no prazo regimental, 
no sentido de que continue a tramitação da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 1, de 2010, tendo como 
primeiro signatário o Senador Geovani Borges, que 
dispõe sobre o efeito do diploma de nível superior, para 
a qualificação profissional.

É o seguinte o recurso:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Recurso vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passo a Presidência dos trabalhos à Senadora 
Ana Amelia Lemos.

O Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pela Sra. Ana 
Amélia.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senador Paim.

Por ordem de inscrição, o Senador Paulo Paim 
está com a palavra.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, Senadora Ana Amelia Lemos, para o nosso 
querido Estado do Rio Grande do Sul, quero sintetizar 
também as minhas preocupações. Concordo com tudo 
o que V. Exª expôs aqui – e naturalmente não vamos 
repetir – sobre a situação das enchentes. Quero dizer 
que o Vice-Governador Beto Grill está instalado na 
região, buscando dar conforto às famílias e, dentro do 
possível, atender o desespero daqueles que ficaram 
sem teto. Segundo me disse hoje de manhã o Vice-
Prefeito José Daniel Raupp, Prefeito em exercício, as 
águas estão baixando. Portanto, agora é que podemos 
ver todo o estrago, além da perda de vidas. Inúmeras 
pessoas ainda se encontram desaparecidas. O Gover-
nador Tarso Genro, segundo informação que recebi, 
hoje vai estar na região.

Quero também concordar com V. Exª no que diz 
respeito à questão das águas, não só aqui no Rio Gran-
de, mas no Brasil, já que outros Estados da Federação 
também sofrem com as inundações.

Solidarizo-me também com os japoneses pelo 
terremoto que aconteceu no Japão, que originou on-
das de mais de 10 metros. E, segundo as informações 
que V. Exª relatou muito bem, inclusive na América do 
Sul haverá impacto, infelizmente, ainda no dia de hoje, 
como também na Califórnia. Em torno de 19 países 
poderão ser atingidos pelas consequências desses 
terremotos.

E, como V. Exª disse bem – quero destacar o seu 
pronunciamento –, a nós só resta a solidariedade, sa-
bendo que o mundo todo vai estar se movimentando 
para dar o conforto possível e o atendimento também, 
porque agora vem epidemia, vem a falta de medicamen-
tos, vem a falta de alimentos para todo esse povo que 
foi agredido, eu diria, pelas águas. Mas, de outro lado, 
merece também de nossa parte aquela eterna reflexão 
sobre a agressão do homem ao meio ambiente. 

E eu diria que a CNBB é muito feliz quando faz 
um alerta ao mundo com a Campanha da Fraternida-

de deste ano, exatamente sobre a questão do meio 
ambiente, a defesa do planeta e a defesa da vida. 
Esse é o eixo da campanha da fraternidade. Nós, na 
Comissão de Direitos Humanos, além de, no dia 15, 
aqui no plenário... 

Agora vou fazer um aparte, para lembrar que, no 
dia 15 de março, estou fazendo aniversário e, no dia 
20, V. Exª e o Senador Simon. Ambos estão convidados 
para estar em Porto Alegre numa atividade que faremos 
lá para festejarmos – por que não? – essa data. E ao 
mesmo tempo, Senadora Ana Amélia, minha Asses-
soria agora lembrava que está prevista a presença... 
Para mim, não importa se serão mil ou duas mil pes-
soas, mas as pessoas vão lá, convidadas a almoçar 
comigo. Cada um vai pagar o seu ingresso, mas, por 
iniciativa das entidades que estão ajudando a organi-
zar esse evento, nós vamos pedir que cada cidadão 
leve um quilo de alimentos. Um quilo de alimentos é 
simbólico, mas vai para São Lourenço. Normalmente, 
todos os anos a gente faz essa atividade, e a arreca-
dação é distribuída nas casas lares, nos asilos e nas 
creches; mas, este ano, a coordenação do movimen-
to me informou hoje, pela manhã, que o que chegar, 
seja uma tonelada, duas, três, seja quinhentos quilos 
de alimentos, enfim, o que chegar será encaminhado 
para a cidade de São Lourenço como uma pequena 
ajuda simbólica daqueles que estarão no evento. E 
permita-me: V. Exª já confirmou que estará presente. 
V. Exª sabe que centenas de pessoas que estarão lá 
estão, naturalmente, ouvindo este pronunciamento, e 
eu estou comprometendo V. Exª em público, um com-
promisso que V. Exª assumiu comigo quando estáva-
mos no plenário.

Mas, Srª Presidente, após essa rápida introdução, 
quero falar um pouco hoje aqui da questão da nossa 
juventude. Eu, que falo tanto da questão dos idosos, 
ontem estive com o Ministro Garibaldi numa reunião 
muito produtiva, uma reunião que se encaminhou 
não para um discurso somente para a imprensa ou 
um discurso para receber palmas dos nossos idosos 
ou aposentados, mas uma reunião de trabalho. Acer-
tamos com o Ministro Garibaldi que vamos construir 
uma minicomissão e começaremos a fazer uma série 
de reuniões para discutir a construção de uma alter-
nativa ao fator previdenciário, na visão do Legislativo 
e, naturalmente, do Executivo.

Estarão lá, nessas reuniões de trabalho, Sena-
dores que tratam desse tema – e já falei com V. Exª. 
Por que não lembrar aqui do ex-Ministro Pimentel, que 
trata desse tema? Por que não lembrar do Senador 
Mário Couto, que fala tanto desse tema? Por que não 
lembrar aqui do Deputado Pepe Vargas, que já tinha 
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apresentado uma proposta alternativa? Vamo-nos de-
bruçar sobre todas as propostas.

Eu tenho a PEC nº 10. Fiz uma pesquisa pela In-
ternet sobre o que seria uma idade mínima como uma 
regra de transição: de cada 100 internautas, 99, eu di-
ria, concordaram com essa regra de transição da PEC 
nº 10, que vai garantir que as pessoas se aposentem 
por tempo de contribuição. Estou apenas resumindo, 
mas, para aqueles que entrarem no sistema daqui 
para frente, teríamos uma idade mínima semelhante 
à do servidor.

Isso foi feito também para o servidor público, por-
que eu penso que nós podemos construir uma Previ-
dência universal, igual para todos, do Parlamentar, do 
Ministro do Supremo Tribunal, dos Ministros e Presi-
dente da República e do Executivo; para os Governa-
dores, para os Deputados Federais, para os Senado-
res. Enfim, que o Executivo, o Legislativo, o Judiciário 
e os trabalhadores da iniciativa privada tenham todos 
uma mesma Previdência.

Significa o quê? Acabar com o fator previdenciário. 
Isso está pegando aqueles que a senhora falou aqui, 
que são os mais pobres. A ampla maioria, 90% ficam 
no máximo na faixa de até cinco salários mínimos. Eu 
diria que 70% ficam até um salário mínimo, no máximo 
dois, para não ficar muito longe dos números reais. 

Nós devemos construir uma proposta de direitos 
iguais para todos, somente isso. Foi feito assim, já, com 
os servidores. Os servidores públicos que entraram no 
sistema após 1994 já entraram nesse novo sistema. 
Antes da aprovação daquela lei, era só pelo tempo de 
contribuição. Mas existe agora a aposentadoria com-
plementar, que está sendo regulamentada. 

O que nós queremos é apenas o princípio da iso-
nomia. Nós não queremos que os servidores públicos 
tenham prejuízo nenhum na sua legislação. Nós que-
remos que aqueles que não têm o direito à paridade 
e à integralidade tenham uma política de valorização 
de seus benefícios, tenham assegurado também esse 
direito.

Falei muito sobre isso com o Ministro Garibaldi. 
Ele disse: “A orientação que temos no Governo é dis-
cutir a matéria”. E por que o Ministro Garibaldi tem dito 
que talvez não seja agora em março, abril, maio, junho, 
julho, agosto? Claro, porque, na verdade, todos nós 
sabemos que somente a partir de 1º de janeiro é que 
vai haver novamente reajuste para os aposentados e 
pensionistas e para o salário mínimo. Não haverá re-
ajuste nenhum nesse período. Por isso que ele foi fe-
liz quando disse – e V. Exª destacou que eles falaram 
isto: “A discussão que teremos será só a partir de 1º 
de janeiro”. Claro que será a partir de 1º de janeiro, 
porque a lei será construída nesse período, porque, 

em 1º de janeiro, já está assegurado para o salário 
mínimo o reajuste da inflação mais o PIB, que vai dar 
mais ou menos 14%. Se nós não construirmos até lá 
uma política para o aposentado, o aposentado só vai 
receber a inflação, que deve ficar um pouquinho acima 
de 6%, enquanto que o reajuste será em torno de 40%. 
Eles terão um prejuízo de mais do que a metade em 
relação ao que vai ser dado ao salário mínimo. 

Não importa se gregos e troianos se entenderam, 
o que importa é que a questão do salário mínimo foi 
aprovada. Existe uma regra permanente, e os números 
que a Senadora Ana Amélia descreveu são números 
positivos, que mostraram que o salário mínimo cres-
ceu seiscentos e poucos por cento, enquanto que o 
benefício dos aposentados, não. Igualmente, este é o 
debate central que temos: nós queremos assegurar 
uma política para os aposentados. 

Eu repito – V. Exª usou o termo, e eu o tenho usado 
também quase que diariamente: se nada for feito... 

Por isso, o embate aqui daquela noite, uma polí-
tica para o salário mínimo. Sabíamos que estava apro-
vado, todos sabíamos, independentemente do voto de 
cada um. Sou daqueles que respeita o voto de cada 
homem, de cada mulher, enfim, de cada Senador, de 
cada Senadora. Todos sabíamos que ia ser aprovada 
a política salarial e aprovamos, e abrimos uma porta 
para a discussão de uma política para os aposenta-
dos e também para construir uma alternativa ao fator 
previdenciário.

Apresentei à Mesa, no mesmo dia em que foi 
votado o salário mínimo, Senadora Ana Amélia, um 
requerimento para formar uma Comissão de cinco Se-
nadores e cinco Deputados – essa é a intenção – para 
começarmos a discutir alternativas ao fator e também 
uma política permanente de recuperação dos benefí-
cios dos aposentados e pensionistas. 

Foi essa a ideia que levei para o Ministro Garibaldi, 
que se mostrou aberto a essa discussão. Passado o se-
minário de 16 e 17 sobre a Previdência que queremos, 
a perspectiva da Previdência no futuro, começaremos 
as reuniões para construir essas alternativas.

Claro que a expectativa é grande para o dia de 
hoje, quando a Presidenta Dilma vai receber as centrais 
sindicais. Pela informação que recebi dela, depois vai 
receber a Cobap também, onde as centrais legitima-
mente apresentarão a sua pauta, entre elas, a atuali-
zação da tabela do imposto de renda pela inflação, a 
construção de uma alternativa ao fator previdenciário, 
uma política de valorização dos benefícios dos apo-
sentados e pensionistas – acredito eu, porque não falo 
pelas centrais sindicais.

Tenho dito que concordo com a visão que o movi-
mento sindical tem, inclusive de mobilizar, de pressionar, 
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seja o Executivo, seja o Legislativo, seja o Judiciário, em 
favor das demandas que vêm da sociedade, seja dos 
trabalhadores, seja dos aposentados, seja dos empre-
sários. É um movimento correto como esse da correção 
da tabela do Imposto de Renda pela inflação.

Então, eu apenas quero reafirmar que acho mui-
to positivo a Presidenta Dilma, mais uma vez, res-
pondendo àqueles que duvidavam que ela poderia, 
efetivamente, começar, logo após o carnaval, a abrir 
a sua agenda para receber o movimento social organi-
zado. Ela já recebe hoje, sexta-feira ainda, na semana 
do carnaval, disposta, como disse o Ministro Gilberto 
Carvalho, a discutir todos os temas. A agenda está 
aberta. Deve entrar, pelas informações que recebi, até 
a questão da redução da jornada, mas entra também 
a questão da redução dos encargos sobre a folha de 
pagamento.

Eu acho que essas duas coisas podem ser com-
binadas. É possível, sim, olhar para a redução de jor-
nada, mas olhar para a redução dos encargos sobre a 
folha. Ora, se eu reduzo a jornada e reduzo os encar-
gos sobre a folha, o custo para o empregador vai ser 
zero. Nesse caminho, se for construído junto, o custo 
vai ser zero, e nós teremos aí em torno de dois a três 
milhões de empregos criados.

Claro que – depois vou aqui ainda hoje falar – sei 
que hoje, no Brasil, a questão é a formação técnica. A 
formação técnica é que vai assegurar a você que está 
me assistindo neste momento aqui pela TV Senado um 
emprego com um salário decente, adequado. Hoje não 
há falta de emprego. Eu já tinha afirmado isso em al-
guns lugares e me lembro, Senadora Ana Amélia, de 
que eu estava na Ulbra, num debate com jovens, e eu 
disse: “Nós estamos numa situação de pleno empre-
go, para aqueles que são profissionais”. E o Plenário 
concordou: “Pleno emprego? Mas estou desemprega-
do!” “Mas, se você tiver um curso, se tiver formação 
profissional, você com certeza estará empregado.” Há 
dados que mostram que, se tivéssemos hoje mais 50 
mil engenheiros, todos estariam colocados. Chegam 
dados que mostram que, se tivéssemos em torno de 
100 mil técnicos, todos estariam colocados.

Então, a questão da formação profissional é fun-
damental. Este tema, naturalmente, entendo que deve 
entrar hoje também na reunião que as centrais terão 
com a Presidenta da República e com o Ministro Gil-
berto Carvalho. Isso é muito bom. Acho que é este o 
caminho: o diálogo, a negociação, o entendimento. 

Falávamos antes com V. Exª, Senadora Ana Ame-
lia, que, entre o ideal e o possível, há uma distância. 
Temos de construir o possível, mas sempre perseguin-
do o ideal. Ninguém vai tirar de nós o sonho de perse-
guir aquilo que entendemos como ideal. Se fôssemos 

falar em salário mínimo, todos sabemos que o salário 
mínimo ideal seria de R$2.200,00. Mas ninguém apre-
sentou essa proposta na Câmara nem no Senado. A 
diferença foi de quanto seria o passo a ser dado neste 
ano e o passo a ser dado em 1º de janeiro, quando o 
salário mínimo deve chegar a um valor em torno de 
R$618,00, R$616,00

Senadora, aproveitei para fazer esta introdução, 
porque, na sexta-feira, temos esta liberdade de falar 
um pouco mais na tribuna. Quero me debruçar um 
pouco exatamente sobre a questão da nossa querida 
juventude e sobre a formação profissional.

Srª Presidente, Senadora Ana Amelia; Srªs e Srs. 
Senadores, como todos sabem, tenho pautado minha 
vida principalmente na discussão das questões sociais. 
Venho à tribuna quase diariamente para falar sobre 
a situação dos trabalhadores, dos aposentados, dos 
empreendedores e, outras vezes, presto aqui minhas 
preocupações quanto à violência que atinge princi-
palmente nossa juventude, e – por que não dizer? – o 
maior percentual dos que morrem pela violência são 
jovens negros.

Venho aqui falar sempre do mercado de traba-
lho. Venho aqui falar sobre a injustiça que se faz com 
as mulheres no mercado de trabalho, que exercem 
a mesma função e, na maioria dos casos, ganham a 
metade do salário dos homens, conforme estatísticas 
apresentadas na sociedade. 

Enfim, essas questões e tantas outras que nossa 
sociedade vive estão sempre visitando minha mente e 
passando sempre como um filme para mim ao longo 
da minha vida. Fico às vezes pensando como fazer e 
o que fazer para melhorar essa situação e como eu 
poderia atuar em outros campos. Assim, acabam nas-
cendo projetos. Por isso, eu diria que tenho tramitando 
na Casa – alguns agora foram arquivados – aproxima-
damente mil projetos.

Quero falar hoje de uma camada da população 
que me tem preocupado muito, que são os nossos jo-
vens. Eles, em especial, têm um mundo de ideais, que 
gostariam que se tornassem realidade – seus ideais, 
seus pensamentos, suas ideias. Como eles olham o 
futuro? É claro que eles sonham em viver e envelhecer 
com qualidade de vida e – como diria alguém e repito, 
embora seja uma frase triste, mas é a vida – até em 
morrer com dignidade.

Todos sonham. Eles desejam a intensidade da 
vida aqui e agora. Eles sabem que estão apenas no iní-
cio da trajetória, no início de suas vidas e gostariam de 
poder abraçar o mundo, se pudessem, numa única vez. 
Eu fui jovem e era assim que eu olhava o mundo.

A realidade, por outro lado, muitas vezes não 
acolhe as aspirações que os jovens têm. Não encon-
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tram lugar onde repousar toda a sua ousadia, a sua 
coragem, a sua valentia, que é natural que brotem em 
nossa juventude. Eles querem que as coisas aconte-
çam rápido, muito rápido.

Dados divulgados pelo Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (Unicef) indicam que, dos 191 milhões 
de brasileiros, 21 milhões têm menos de 18 anos, 
sendo que 38% deles vivem ainda em situação de po-
breza. O Unicef alerta que o grupo corre o risco de se 
tornar invisível em meio às políticas públicas que dão 
prioridade a outros setores e não à nossa juventude. 
O relatório do Unicef mostra ainda que as oportunida-
des vão diminuindo gradativamente na medida em que 
se considera a renda, a condição pessoal, o local de 
moradia, o gênero, a raça, a etnia, consequentemente 
a cor dos jovens.

Um exemplo que podemos citar é o da Amazônia 
Legal, a nossa querida Amazônia, nós que falamos 
tanto em meio ambiente, que, todos sabem, possui 
uma diversidade étnica e social bem acentuada. Lá 
vivem cerca de dois milhões de adolescentes, com 
idade entre 15 e 17 anos. No entanto, as oportunida-
des de emprego voltadas para eles ainda são muito 
pequenas. É grande o desafio. Estou aqui fazendo a 
defesa da juventude brasileira, mas dei um destaque 
à situação dos jovens na Amazônia.

Em documento apresentado pelo Unicef, eles su-
gerem que os adolescentes recebam o mesmo apoio 
dado na fase inicial e intermediária da infância e que 
sejam realizados investimentos principalmente na área 
da educação, cuidados na área da saúde, proteção e 
participação desses jovens, principalmente os mais 
pobres e vulneráveis, avançando na questão do ensi-
no profissional.

Infelizmente, Srªs e Srs. Senadores, na ânsia de 
viver que os jovens têm, muitas vezes eles escolhem 
caminhos distorcidos. Aí começam nossas preocupa-
ções. Na falta de escolhas ou oportunidades, acabam 
caindo nas garras da criminalidade, do ócio e das dro-
gas, tema que será palco de debate na Comissão de 
Direitos Humanos. Eu disse esses dias e repito hoje 
que esse tema atinge todas as famílias do Brasil. E 
por que digo todas? Não é que você, que está me ou-
vindo, tem na sua família alguém que enveredou pelo 
caminho das drogas, mas duvido que não tenha um 
amigo, um parente, conheça alguém que viu os filhos 
perderem toda a sua expectativa positiva de vida por-
que enveredaram pelo caminho das drogas.

Dou aqui um exemplo, citando estatística do Cen-
tro de Referência em Álcool, Tabaco e Outras Drogas, 
que é vinculado à Secretaria de Estado da Saúde de 

São Paulo, mostram que 40% dos adolescentes e 16% 
dos adultos que procuram tratamento para se livrar do 
vício experimentaram, primeiro, bebidas alcoólicas an-
tes de 11 anos de idade. Vejam bem, 40% daqueles 
que enveredaram pelas drogas, antes dos 11 anos de 
idade, já haviam bebido, enfim, já haviam enveredado 
pelo caminho do álcool.

Para chegar a esses dados, o Catrod se utiliza 
de duas análises: uma, de 684 pacientes adultos, e 
outra, de 138 adolescentes que procuraram o Catrod 
nos últimos dois anos.

Um ponto chamou muita atenção dos pesquisa-
dores: o fato de os jovens terem começado a beber 
ainda criança, geralmente em casa, na presença dos 
familiares, como que dizendo: “Olha, esse é macho; 
essa é mulher mesmo! Viu? Bebeu um copo de vinho, 
bebeu um copinho de uísque, ou sei lá o quê, ou até 
mesmo de cachaça, e ficou firme!”. Grande engano, 
grande erro! Você está produzindo ali um jovem, hoje 
uma criança ainda, que poderá enveredar pelo cami-
nho das drogas.

O levantamento demonstrou que, em 39% dos 
casos, o pai bebia abusivamente; em 19%, a mãe, e, 
em 11%, o padrasto. Ou seja, quando os pais dão o 
exemplo da bebida, ou mesmo do fumo – e a tendência 
é ir depois para a maconha; todo mundo sabe disso –, 
infelizmente, o filho pode seguir. Graças a Deus, não 
fumo e não bebo, até porque beber ou fumar ataca-
me o fígado. Então, como não sou bobo, sabendo que 
meu fígado vai ter problemas, por que vou beber, por 
que vou fumar? Para querer atacar meu pulmão, para 
querer me sentir mal?

Nesses dias fui à médica, Senadora, e a Drª 
Núbia me perguntou: “Você nunca fumou? Nunca be-
beu?”. Disse: “Não, não fumo e não bebo”. “Parabéns, 
porque, se não fosse isso, com o peso que você está, 
já estaria fazendo ponte de safena. A sua sorte é que 
nunca fumou e que não bebe”.

Claro, não quer dizer que eu, em uma janta ou 
em um almoço – como naquela janta que teremos, eu, 
V. Exª e o Senador Simon, que a esposa do Senador 
Simon se prontificou a fazer para nos receber – não 
possa tomar um copo de vinho lá do Rio Grande!

Mas, enfim, Senadora, eu, várias vezes, me pe-
guei pensando na situação dos jovens e, com a refle-
xão, com o diálogo constante, intenso que mantenho 
com os movimentos sociais e com a sociedade civil, 
imagino se não haveria alguma ideia que viesse ajudar 
na formação da nossa juventude.

Eu só quero dar um destaque, para não ouvir 
uma crítica amanhã, Senadora, a minha pessoa e a 
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V. Exª, que com a cabeça concordou, que os médicos 
orientam que, de preferência, não se beba nada, mas 
também tomar um copinho de vinho um dia ou outro 
não vai matar ninguém. Só quero destacar isso, não 
usarei um termo em outro sentido.

Eu ficava me perguntando, Srª Presidente, como 
poderíamos ajudar a nossa juventude na formação 
profissional. Daí veio a ideia que apresentei, há cinco 
anos, de criar o Fundo Nacional do Ensino Profissio-
nalizante – Fundep.

Falamos tanto na criação de escolas técnicas. 
Todo mundo fala: “Vamos criar escolas técnicas em 
todas as cidades”. Mas, e daí? Como é que você vai 
manter a escola técnica, como é que vai manter os pro-
fessores, como vai manter as estruturas se não tivermos 
um fundo com esse objetivo? Foi por isso que apresentei 
o Fundep, que visa a garantir um recurso permanente 
para as escolas técnicas em todo o País.

O Fundep é uma fonte de recurso capaz de man-
ter essas instituições. Ele reúne objetivos muito impor-
tantes, como a geração e a manutenção de emprego 
e renda, o combate à pobreza e às desigualdades 
sociais e regionais, à descentralização regional, além 
da elevação da produtividade e qualificação da com-
petitividade do setor produtivo lá, na região, para que 
um jovem, por exemplo, de Não-Me-Toque, que V. Exª 
conhece muito bem, não tenha que se deslocar para 
Porto Alegre para fazer um curso profissional. Se ti-
vermos um curso profissional na região, adaptado à 
demanda da região, ele vai ajudar o desenvolvimento, 
enfim, da sua cidade ou da região.

O Fundep pode construir um novo perfil da clas-
se trabalhadora, capaz de contribuir para um inovador 
projeto de desenvolvimento social, ajudando a fazer 
do Brasil um País cada vez mais justo, democrático, 
soberano e que distribua renda, melhorando o salário 
de todos.

Além disso, a educação profissional reduz cus-
tos de adaptação dos novos trabalhadores, aumenta 
a motivação para o trabalho e leva a fidelidade do 
profissional para a empresa, onde naturalmente ele 
vai participar logo após o curso realizado. E, via Fun-
dep também, nós estamos incentivando o curso pro-
fissional dentro das próprias empresas. O Fundep, a 
valores de hoje, geraria em torno de R$9 bilhões para 
investimento no ensino técnico, sem nenhum prejuízo 
para o Sistema “S”.

Eu falo isso com muita satisfação porque sou for-
mado pelo Sistema “S”. A minha formação é do Senai. 
Então, o que eu quero para mim quero que seja mantido 
para os outros trabalhadores. E o Fundep – eu já fiz a 

discussão com todo o Sistema “S” – vai além, porque 
ele não interfere em nada nas contribuições para o 
Sistema “S” e amplia essa verba, via dinheiro do FAT 
(Fundo de Amparo ao Trabalhador), que gira hoje em 
torno de R$50 bilhões, para que possa ser aplicado 
na formação profissional.

A PEC nº 24, de 2005, Fundep, foi arquivada de-
pois de ter já passado pela Comissão. E – claro – eu, 
baseado no Regimento Interno, desarquivei-a, e ela vai 
continuar tramitando agora aqui, no plenário do Sena-
do, porque já foi aprovada nas Comissões. Como eu 
dizia, ela destina R$9 bilhões para o ensino técnico, 
valorizando o desenvolvimento, o aperfeiçoamento do 
nosso povo e de toda nossa gente.

Diante de tantas preocupações que eu levantei 
com os jovens, vocês devem e podem imaginar o ta-
manho da minha satisfação ao saber que o Governo 
da Presidenta Dilma lançará agora, em março, o Pro-
grama Nacional de Acesso ao Ensino Técnico (PRO-
NATEC). A Presidenta Dilma Rousseff aposta no Pro-
grama para ampliar o caminho do acesso à educação 
profissional para o jovem de ensino médio e para os 
trabalhadores sem formação.

O Pronatec, segundo a Presidenta, será composto 
por um conjunto de ações voltadas para quem deseja 
fazer um curso técnico, mas não tem como pagar. Será 
um programa de bolsas e também de financiamento 
estudantil. O novo Programa de Financiamento Estu-
dantil (FIES), de acordo com a Presidenta da Repú-
blica, vai fazer parte do Pronatec.

A Presidenta Dilma anunciou também que o novo 
Programa do Financiamento Estudantil (FIES) terá con-
dições de gerar um financiamento muito mais leve para 
o nosso estudante. Os juros serão reduzidos e ficarão 
em torno de 3% ao ano, mais o tempo de carência.

A outra notícia bem positiva é que o Programa, 
segundo o Governo, vai incluir alunos com renda de 
até um salário mínimo e meio, de forma que, como 
era anteriormente, os alunos precisavam arrumar um 
fiador para ter acesso ao crédito estudantil. Com essa 
nova opção, para aqueles que têm uma renda de até 
um salário mínimo e meio, o próprio Governo será o 
fiador. Ou seja, para os que mais precisam, o fiador 
será o próprio Governo.

Vejo com bons olhos, Srª Presidenta da sessão, 
essas ações que serão implementadas pela Presidenta 
Dilma. São avanços importantes para a vida de mui-
tos que estão totalmente sem estímulo a buscar o seu 
primeiro emprego. Da mesma forma, vejo com alegria 
o ProJovem Urbano, um programa que repensa a ju-
ventude e as suas políticas.
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Tive recentemente conversas com a juventude 
lá do meu Estado, do Rio Grande do Sul, sobre esse 
tema e recebi da parte deles contribuições para este 
pronunciamento sobre a questão da juventude. Aqui 
eu vou descrever, aproveitando esta manhã de sexta-
feira, um pouco do que eu recebi da juventude lá do 
Rio Grande.

Dizem eles:

Historicamente, o debate sobre a neces-
sidade de se executar políticas públicas es-
pecíficas para a juventude brasileira tem sua 
importância realçada no momento em que o 
diagnóstico aponta inúmeros problemas sociais 
envolvendo a população brasileira, principal-
mente na faixa etária de 15 a 29 anos.

Atualmente, o Brasil se encontra em uma 
situação que, para muitos pesquisadores, é 
considerada como se fosse um boom da ju-
ventude. Isso significa que, em decorrência 
dos altos índices de natalidade no Brasil [in-
formações que me passaram a juventude do 
Estado], nas décadas de 70, 80 e 90, há hoje 
um grande contingente de cidadãos brasilei-
ros, compreendidos na faixa etária de 15 a 29 
anos. Os jovens que se encontram nessa faixa 
representam grande parcela da população, e, 
durante décadas, foram considerados o seu 
orgulho, pois seriam os “braços fortes” para 
trabalhar em prol do desenvolvimento econô-
mico e social do nosso País.

A falta de políticas afirmativas previamen-
te preparadas para receber esse contingente 
de cidadãos se constituiu, com o passar dos 
anos, num grande abismo no qual muitos e 
muitos jovens foram empurrados para dentro 
de uma sociedade sem estruturas previamen-
te organizadas para lhes receber. [Não houve 
uma estrutura previamente organizada para 
recebê-los, não houve a estrutura adequada.] 
Essa situação jogou inúmeros jovens para a 
chamada condição de vulnerabilidade social, 
herdando todas as mazelas negativas da so-
ciedade.

É justamente nesse ponto de afirmação e, 
ao mesmo tempo, de dúvida que o jovem inicia 
um movimento de transição da sua cidadania, 
buscando maior autonomia, porém sofrendo 
as conseqüências dessa decisão.

É o momento em que ele entende que tem que 
sair de casa, que tem que se manter, que quer ter seu 

dinheirinho, quer ter seu emprego, quer pagar sua fa-
culdade, enfim, quer ter sua autonomia. Ele começa a 
namorar, já pensa em noivar... Falo isso porque tenho 
um menino com 18 anos e que já está trabalhando, já 
está namorando, já fala em noivado. E eu digo: “sim, e 
aí?” “Não, o trabalho, já estou acertando, já estou tra-
balhando, já acertei, carteirinha de trabalho assinada.” 
Muito feliz. Mas nem todos têm essa mesma chance 
que ele teve, de estudar e fazer a sua universidade – 
agora, à noite – e já estar trabalhando.

Mas, enfim, algumas situações especiais me-
recem a nossa atenção., em especial as temáticas, 
repito, segundo os jovens, da educação, trabalho e 
segurança pública.

Continuam: “No tema educação, o Brasil passa 
por uma crise”. Olha que isso que estou comentando 
aqui foi a contribuição dos jovens que eu recebi do Rio 
Grande. Concordo com essas palavras que estão ex-
pressando; não estou fugindo de dizer. O que eu lendo 
aqui foram eles que disseram. Não, eles mandaram, 
eu li, gostei e estou aqui apresentando como discurso 
meu, na tribuna do Senado.

O que dizem os jovens?

No tema educação, o Brasil ainda passa 
por uma crise. Segundo o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE, no ano de 
2009, cerca de 15% dos jovens entre 15 e 17 
anos estavam fora da escola. E, para agravar 
a situação, pouco mais da metade dos que 
frequentavam a escola estavam no nível ade-
quado a sua idade – desta que é chamada de 
escolarização líquida (50,9%).

Esses dados apenas refletem a realidade 
encontrada nas escolas brasileiras. [Ou seja, 
dessa juventude toda, somente a metade es-
tava no ano correspondente àquilo que deveria 
ser, pela sua idade.]

Esses dados apenas refletem a realidade 
encontrada nas escolas brasileiras. Devemos 
reconhecer que há um problema a ser enfren-
tado: diminuir e resgatar os estudantes que 
evadem das escolas brasileiras.

Não adianta dizer que está tudo bem. Temos 
problema na educação? Temos. Temos problema na 
saúde? Temos. E temos que enfrentar o problema. Te-
mos problema na Previdência? Temos. Então, vamos 
enfrentar o problema.

Dizem eles:

Esse percalço gera, além de um óbvio 
atraso educacional, um problema social para 
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todos, pois parte desses jovens que não es-
tão estudando, ou que pararam, não voltam 
a estudar. 

Essa crise na educação traz consequên-
cias a longo prazo [para o País que todos nós 
sonhamos], porque, sem uma educação com 
um pensamento estratégico do País, muitos 
desses jovens tornam-se cidadãos acríticos, 
acomodados, que poderiam ser estimulados e 
assistidos por algumas políticas públicas e, as-
sim, contribuir muito mais com a sociedade.

Eu gostei deste termo “acríticos e acomodados”. 
Tem que ser crítico, não tem que se acomodar. Tem 
que se mobilizar e ter a coragem de protestar quando 
entende que o Estado – seja o Município, seja o Go-
verno do Estado, seja a União – não corresponde à 
expectativa da nossa juventude.

Dizem eles:

Quando entramos no tema mundo do 
trabalho, é justamente a juventude a categoria 
social mais atingida [é a história da busca do 
primeiro emprego], com índices de desemprego 
que vêm gradativamente aumentando.

Veja bem, estou me referindo à juventude, ao 
primeiro emprego. Eu falava antes, e não há contra-
dição no meu discurso com aquilo que eles me en-
caminharam, quanto à questão do primeiro emprego, 
quando você tem formação profissional. Aqui, eles 
estão dizendo que tem, sim, desde que haja o cur-
so e tenha sido assegurado a ele o direito de fazer 
essa formação.

E aí dizem eles: “Conforme o IPEA, na faixa etária 
de 16 a 20 anos de idade, que seria a faixa da entra-
da no mercado de trabalho, em 1987, os índices de 
desemprego estavam em 7% e passaram, no ano de 
2007, para 20%. Já na faixa de 21 a 29 anos, os índices 
saltaram de 5% em 1987 para 11% em 2007, pela falta 
de preparo profissional” – eles destacam aqui. 

É justamente a juventude que se submete às 
piores atividades de trabalho e abre mão de buscar 
uma elevação de escolaridade. Infelizmente, é comum 
a gente ouvir nas famílias mais pobres – e todos nós 
temos contato com elas: “Deixei de estudar porque te-
nho que ajudar o meu pai e minha mãe e agora estou 
a trabalhar”, quando o correto seria... E eu não nego 
a minha origem, trabalhava de dia e estudava de noi-
te. E agradeço a Deus e aos meus pais, já falecidos, 
que me disseram: “Tu tens que tocar a vida, tens que 
ter coragem de enfrentar a vida. Perde teus medos, 

enfrenta o trabalho e vás estudar.” Felizmente, segui 
esse conselho e não me arrependo.

Srª Presidente, como eles dizem, é justamente 
a juventude que se submete às priores atividades de 
trabalho e abre mão de buscar uma elevação de es-
colaridade. Segundo o Diretor de Políticas e Estudos 
Sociais do Ipea, Jorge Abrahão de Castro, “quanto mais 
cedo se começa a trabalhar, menores são as oportuni-
dades pela frente”. Não adianta botar as crianças para 
trabalhar. Temos que trabalhar de acordo com a idade 
que manda a própria Constituição. No serviço público é 
18 anos, e no Regime Geral da Previdência, celetista, 
é 16 anos, está na nossa Constituição. 

Ora, claro que o ideal seria um jovem de 17 anos 
só estar estudando, como meu filho pôde fazer. Só 
começou a trabalhar com 18 anos, e aí foi para uma 
universidade à noite. Mas nós sabemos que não é o 
mundo real. Ora, o jovem com 16 anos, das famílias 
pobres, tem que trabalhar, não tem alternativa. Esse 
é o mundo real. O mundo real é que ele tem de traba-
lhar para ajudar a família. Aí é que vem a importância 
do ensino profissional.

Enfim, dizem eles, a falta de perspectivas futuras 
coloca muitos desses jovens em situação de margina-
lidade, levando alguns a cometer infrações contra as 
leis brasileiras. Calcula-se que, atualmente, dois terços 
da população brasileira carcerária é composta por jo-
vens. Esse é um dado que estou lendo agora, porque 
eles me mandaram. Dei uma lida rápida, agora estou 
aprofundando aqui e dividindo com os senhores e as 
senhoras este pronunciamento. Dois terços da popu-
lação carcerária são compostos por jovens.

O ProJovem urbano vem justamente nessa pers-
pectiva de resgate, ou, como o tema diz, para gerar 
oportunidade e conhecimento. Ele é voltado para aque-
les jovens brasileiros que tiveram o seu processo de 
elevação de escolaridade interrompido, mas que, ao 
longo da vida, conseguiram acumular conhecimentos 
e vivência na faculdade da vida. Se voltarem a estu-
dar, com certeza, terão uma vida muito, muito melhor 
do que eles podem imaginar.

A proposta do PJU associa ações afirmativas por 
parte do Poder Público, a fim de propiciar uma nova 
oportunidade a esses brasileiros, trabalhando, assim, 
de forma transversal, as temáticas da educação, com 
o objetivo de elevar a escolaridade, oferecer cursos 
de qualificação profissional, que é um dos eixos des-
te meu pronunciamento, que, mesmo sendo básico, 
inicia e desperta o interesse dos jovens. O ProJovem 
cumpre, assim, o seu papel.
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Ainda nessa perspectiva, oferece a participação 
cidadã como disciplina que estimula o protagonismo 
do jovem em ações diretas na sua realidade de comu-
nidade. E não menos importante é a bolsa recebida 
no valor de R$100,00, que está diretamente vincula-
da à frequência mínima de 75% em sala de aula, que 
também serve como forma de distribuição de renda e 
ainda incentiva a presença dos alunos em sala de aula 
e melhora sua qualidade de vida.

Isso aqui, por incrível que pareça, é fundamen-
tal. Casualmente, a senhora falou em R$100,00, hoje, 
como uma forma de ajudar os idosos, e esse programa, 
desde que se efetivamente vá fazer um curso técnico, 
que se aprenda uma profissão, se tem uma ajuda de 
R$100,00. Talvez, aqui dentro, neste momento, na tri-
buna, muitos Senadores passaram por isso que tam-
bém passei, mas só eu sei o quanto foi importante para 
mim, lembro até hoje: lá em Caxias do Sul, a Vinícola 
Riograndense me dava meio salário mínimo – era uma 
bolsa de meio salário mínimo – para fazer o curso no 
Senai e, na época de férias, eu ia para a vinícola na-
turalmente para trabalhar. Foi muito importante! Logo 
que me formei no Senai, passei a trabalhar, ganhan-
do mais de um salário mínimo. Quando eu deixei de 
ser metalúrgico, eu ganhava em torno de dez salários 
mínimos, no Grupo Tramontina. Tenho a carteirinha 
assinada até hoje, com muito orgulho, pela Forjasul 
Canoas, Grupo Tramontina. Estou apenas licenciado, 
porque estou no Parlamento há 25 anos e estive cinco 
anos como sindicalista afastado. 

Mas só eu sei como foi importante para mim 
aquele salariozinho que eu ganhava todo mês. Com 
ele, eu comprava meu tamanco – tamanco, na época 
–, comprava meu chinelo de dedo, comprava o tênis, a 
minha chuteira, para jogar meu futebolzinho lá no cam-
po do Cruzeiro e, à noite, eu ia para a boate Calham-
beque, porque ninguém é de ferro. Eu me lembro da 
juventude. Não sei se existe ainda, em Caxias, o clube 
chamado Calhambeque. Lembro com muita alegria, 
porque diziam que negro não entrava lá, mas nunca fui 
barrado no Calhambeque. Se o Calhambeque existe 
ainda, são as melhores recordações. Nunca fui barra-
do no Calhambeque. Sempre entrei, dancei, brinquei 
e ainda jogava no time. O Cruzeiro é um time ligado a 
esse salão chamado Boate Calhambeque.

Enfim, Srª Presidente, falo um pouco da minha 
vida, mas quero voltar ao tema e estou indo para o 
final.

Há urgência na avaliação de todas as políticas 
públicas que atingem direta ou indiretamente a juven-
tude do Brasil, desde os processos educacionais, pas-

sando pela qualificação profissional até os programas 
específicos, como o ProJovem Urbano. Esse debate 
avaliativo e propositivo deve partir da compreensão 
de que as políticas atuais, isoladamente, não estão 
mais dando conta de uma necessidade premente da 
juventude brasileira. 

Debater melhoria nas atuais políticas é um óti-
mo exercício. Ninguém tem de entender – e estou en-
tendendo aqui a posição desses jovens – que querer 
debater políticas públicas e aperfeiçoar para melhorar 
a qualidade do atendimento à nossa juventude é ser 
contra alguém. Não! Não é ser contra ninguém. É ser 
a favor do povo brasileiro. Eles dizem: “É um exercício 
de arrancada para um debate que atinja toda a so-
ciedade. Pensar o jovem atual como um cidadão do 
futuro é um erro grave.” O jovem atual é um cidadão 
do presente. Ele quer ser considerado e valorizado já, 
agora, para que possa – aí sim – no futuro olhar para 
os jovens que estão chegando e dar o mesmo apoio 
que receberam.

Por isso, eles dizem: “Pensar o jovem atual como 
um cidadão do futuro é um erro grave e de consequ-
ências nocivas para a sociedade. Por isso, precisamos 
debater e tentar mutuamente construir e aprimorar to-
das as políticas públicas para a juventude, tirando os 
jovens da invisibilidade do sistema”.

É claro que ele será um grande cidadão no futu-
ro, mas, se você não dirigir políticas públicas para ele 
hoje, agora, no presente, não existirá esse futuro. 

“Um grande abraço” – eles me dizem.
Agradeço ao Eduardo e a todos os jovens que 

construíram parte desse pronunciamento que aqui 
destaquei. Fico feliz por tudo o que aqui eles relata-
ram, porque isso mostra, para mim, que grande parte 
da nossa juventude está nessa peleia em favor de um 
mundo melhor para todos: para a criança, para o jovem 
e para os nossos idosos. 

Srª Presidente, ainda volto aqui para falar do Uni-
cef, que pede também que os adolescentes brasileiros 
sejam ouvidos. Por isso, usei grande parte deste meu 
pronunciamento falando por aqueles que não têm pal-
co, porque eles não estão na tribuna. E grande parte 
deste pronunciamento foi feito por eles. É importante 
que eles sejam ouvidos na tomada de decisão. Isso, 
com certeza, vai ajudar muito todo o povo brasileiro.

O que eles querem dizer aqui? Claro que enten-
do e todos que assistem a este meu pronunciamen-
to entendem. Não fiquem só fazendo políticas para 
a juventude. Ouçam a juventude, para fazer política 
para a juventude. É isso que eles mostram, com muita 
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competência, em grande parte deste pronunciamento 
que aqui relatei.

O que posso dizer aqui, neste momento, para os 
jovens é que eles sejam inteiros em tudo, que saibam 
que tudo que eles fizerem vai ter conseqüência, posi-
tiva ou negativa. Eu acredito muito, muito na energia 
da vida. Quem faz o mal, a energia da vida vai cobrar 
hoje ou amanhã; e quem faz o bem, a energia da vida 
vai abrir o céu, vai abrir os horizontes, vai mostrar que 
a vida é bela. 

Por isso, mais uma vez, digo a todos: dê o melhor 
de si à sociedade, à família, aos seus amigos, procure 
não ter inimigos. E se alguém o agredir, lembre que a 
melhor coisa é não enfrentar nem ir para o caminho da 
ignorância, da burrice, da bobagem, que é a agressão. 
Um dia, recebi uma agressão de um político, e foi uma 
agressão de graça. Sabe o que eu disse? Que Deus 
lhe dê em dobro tudo o você está me desejando. Vi-
rei as costas e saí. E se Deus deu em dobro para ele 
tudo que ele desejou para mim, ele vai ter problema no 
caminho. Essa é a melhor resposta. E tchau. Virei as 
costas e saí. Não aceitei a provocação, porque poderia 
descambar para uma situação de agressão física. 

Enfim, dê o melhor de si para os seus amigos, 
no trabalho, nos estudos, para a pessoa que você gos-
ta. Nunca se esqueça da importância do teu pai, da 
tua mãe, do teu avô, do teu bisavô – e se não estiver 
mais com eles aqui nesse planeta, sempre olhe para 
o céu. Que as energias do universo contribuam para 
que todos – os que estão aqui e os que estiverem em 
outro espaço – tenham uma vida cheia de alegria e 
de satisfação. 

Não vou entrar aqui no mérito, respeito as di-
vergências da concepção de cada um acerca deste 
mundo e do outro mundo. Eu acredito na energia do 
Universo e, por isso, digo que ele acolhe todos, abra-
ça todos. Eu me sinto acolhido pelo Universo quan-
do estou num momento como este, em que fiz este 
longo pronunciamento e que V. Exª, pacientemente, 
ficou a escutar.

Tenho um outro registro, que não farei hoje, em 
que falo um pouco desta semana em que assumi a 
Presidência da Comissão de Direitos Humanos, que 
se reuniu na quarta-feira da semana passada até esta 
sexta-feira. Relato um pouco do que foi aquele movimen-
to das bicicletas – recebi uma caravana de desportistas 
nessa área –, que fazia um protesto em relação ao que 
aconteceu em Porto Alegre, quando dezesseis ciclistas 
foram atropelados. Aqui em Brasília, praticamente um 
ciclista é assassinado, por dia, no trânsito.

Nesse registro, falo também sobre a questão do 
jornalista Netto, que participamos disso e, graças a 
Deus, deu certo, juntamente com o Executivo, nosso 
Embaixador na Líbia, o próprio Embaixador da Líbia 
no Brasil, este Plenário, a Comissão de Direitos Hu-
manos. O jornalista Netto, lá de Ijuí e de Erechim, que 
trabalhava em Paris e foi deslocado, pelo jornal O Es-
tado de S.Paulo, para a Líbia, estava no exercício da 
sua profissão, quando ficou oito dias preso. Felizmente, 
ontem ele foi posto em liberdade. 

Falo também sobre um programa que teremos 
na nossa Comissão de Direitos Humanos, quando va-
mos tratar de todos os temas que interessam ao povo 
brasileiro: educação, saúde, juventude, discriminação, 
drogas, idoso, exploração de crianças e adolescentes, 
meio ambiente. 

Enfim, eu faço um resumo aqui, em 12 páginas, 
do que foi a atividade, nesta primeira semana, lá da 
nossa Comissão. 

E só vou terminar, porque tenho que me dirigir a 
V. Exª. Alguém disse... Olhe aqui, olhe como é rápido. 
A senhora tem que ouvir esta ligação:

Senador, diga da tribuna para a Senadora 
Ana Amelia que eu, D. Ivete Simon, confirmo o 
jantar na quarta-feira próxima. Pode informar 
que ambos estão convidados para a próxima 
quarta-feira. 

E por que é importante? Eu sei, já conversamos 
com V. Exª. Nós vamos os três Senadores, sendo re-
cebidos mais uma vez, como foi na época com o Se-
nador Zambiasi, pela dona Ivete Simon, que faz um 
excelente jantar. Ela e duas pessoas que a auxiliam, 
mas ela é que faz mesmo, ela que vai para a cozinha. 
O Pedrinho vai estar lá, com certeza absoluta. Nesse 
jantar, nós vamos falar muito – já falamos sobre isso 
– sobre o que os três Senadores farão para, cada vez 
mais. defender os interesses do Rio Grande e, natu-
ralmente, de todo o povo brasileiro. 

Senadora, muito obrigado! A tolerância de V. Exª 
me deixou até encabulado, porque V. Exª...

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Não, meu querido amigo, Senador Paulo Paim, 
que abordou temas da maior relevância. 

Começo pelo final, mesmo contrariando alguns 
dispositivos regimentais. Mas, como o senhor disse 
bem, numa sexta-feira, em sessão não deliberativa, 
essa flexibilidade faz justiça à atenção que os nossos 
telespectadores merecem, porque estamos tratando 
de temas que dizem respeito diretamente às pessoas. 
E, no caso particular, Senador Paulo Paim, da questão 
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relacionada aos jovens e ao ensino profissionalizante, 
me associo à importância desse projeto que visa criar 
um fundo especial para o ensino técnico. 

Gostaria de informar-lhe que estou encaminhan-
do à Comissão de Educação, da qual sou membro ti-
tular, uma proposta de audiência pública para discutir 
o ensino profissionalizante, trazendo representantes 
do Sistema S, dos governos estaduais, do Governo 
Federal por meio da Secretaria Nacional do Ensino 
Profissionalizante, dos governos municipais, que têm 
que estar envolvidos nesse debate e, graças a essa 
carta do Eduardo, gostaria de incluir a audiência de 
um representante dos jovens, seja da UNE, seja do 
Rio Grande do Sul, o nosso Estado...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Quem 
sabe o próprio Eduardo que foi quem formulou.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – O próprio Eduardo que fez uma bela avaliação 
da situação dos jovens porque...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Relatarei 
a ele o seu convite.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – ...porque a importância, Senador Paim, é exa-
tamente por estamos equivocados quando discutimos 
uma política pública sem ouvir a parte afetada por ela, 
que é o jovem. Às vezes, as demandas e as neces-
sidades desses jovens não são as mesmas que nós 
estamos imaginando que sejam positivas para eles.   

Então, quero lhe dizer que tomei essa iniciativa 
ouvindo todos esses especialistas, inclusive com a par-
ticipação ampliada com os jovens. Também no âmbito 
da juventude, em relação aos dados alarmantes sobre 
a criminalidade, impactam a falta de oportunidade ao 
jovem, seja escola, seja trabalho.

No Município de São Leopoldo, comandando por 
Ary Vanazzi, do seu Partido, Senador Paulo Paim...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – É de lá 
o jovem. 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Veja, nesse Município, ouvi do Prefeito quando 
estive lá, durante a campanha eleitoral, que oito mil 
jovens em idade de frequentar o ensino médio não o 
fazem porque o Estado não propiciou a escola pública 
para esse jovem. O ensino médio é de responsabilidade 
e competência do Estado. Para quem paga impostos, 
Senador Paim, não importa que seja o Município, o Es-
tado ou a União, o que importa é que tenha a escola. 

Então, estou propondo, no âmbito da CAS, Comis-
são de Assuntos Sociais, da qual o senhor é membro 
titular, a criação de uma subcomissão permanente para 
o exame da questão do combate ao crack. 

O crack deixou de ser uma questão de polícia, 
uma questão de criminalidade, para ser uma questão 
de saúde pública. Então, eu penso que nós podemos 
ter, nessa questão relacionada aos jovens, uma aten-
ção especial à questão do crack para discutirmos isso 
com as autoridades de saúde pública, com os próprios 
jovens, com as autoridades estaduais e municipais em 
relação a esse problema.

Senador Paulo Paim – anotei aqui –, o senhor 
fez referência aos ganhos da Previdência Social. Veja 
só: enquanto no período da estabilidade, de 1994 a 
este ano, o crescimento da renda real do salário mí-
nimo – e é um ponto extremamente positivo; vamos 
considerar nesse período o Governo de Fernando 
Henrique, o Governo de Lula e, agora, o Governo de 
Dilma – foi de mais de 120%, enquanto o crescimento 
real do aposentado foi de 27%. Então, essa é a dife-
rença que o senhor...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Foi o dado 
que V. Exª comentou.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – ... e eu estamos aqui tratando e vamos continuar 
tratando desse tema, conversando com a sociedade 
para encontrarmos as soluções. 

Queria confirmar a presença no jantar que, gen-
tilmente, o nosso veterano e experiente Senador Pe-
dro Simon nos faz; é mais do que um convite, é uma 
convocação para quarta-feira.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Exata-
mente.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Quero confirmar também, Senador Paim, com 
muita alegria, a minha presença, no dia 20, no encontro 
que os seus amigos, os seus eleitores, os seus cor-
religionários, farão pela comemoração do seu aniver-
sário, que é dia 15 de março, mas será comemorado 
no dia 20 de março.

Estarei também colaborando com essa campa-
nha importante que é a campanha solidária, contri-
buindo com alimentos não perecíveis para as vítimas 
de São Lourenço do Sul, no nosso Estado, que vai, 
de certa forma, amenizar um pouco a dor daquelas 
famílias que perderam tudo. Oito vítimas fatais confir-
madas, seis das quais já identificadas, faltando duas 
para identificação.

Muito obrigada, Senador Paulo Paim. Vamos tra-
balhar juntos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senadora 
Ana Amelia, só para dizer – esqueci-me de dizer no ar 
que dei o recado – que o Senador Simon, a exemplo 
de V. Exª, confirmou também que fará o possível e o 
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impossível para estar lá, no dia 20, que será uma for-
ma também de nós mostrarmos ao Rio Grande que 
esses três Senadores caminham no mesmo sentido: 
na defesa do interesse de toda a nossa gente.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Como o fizeram até à saída do nosso querido 
Sérgio Zambiasi, meu colega comunicador. Queremos 
seguir o exemplo também dessa unidade, porque é a 
forma que os nossos eleitores – os seus, os do Sena-
dor Simon, os meus – aguardam de nós. É uma res-
ponsabilidade e um compromisso.

Obrigada, Senador Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obriga-

do, Senadora.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Eu convido, para fazer uso da palavra, o Senador 
Crivella, por ordem de inscrição na sessão de hoje.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidenta, Senador Paim, senhores telespec-
tadores da TV Senado, senhores ouvintes da Rádio 
Senado, senhores presentes, meninas da Taquigrafia, 
nossos funcionários da Mesa Diretora, são tristes e do-
lorosas as notícias que continuam chegando sobre o 
Japão, momentos dramáticos vividos por aquela ilha, 
atingida por um tsunami, essa onda gigante, provoca-
do por um abalo sísmico a 300 Km de Tóquio e a 100 
Km, se não me engano, de Hokkaido.

Nós estamos assistindo, cada vez mais e mais, 
em intervalos menores, notícias de fenômenos da na-
tureza que têm provocado grande expectativa sobre 
a humanidade. Aliás, isso já foi previsto, inclusive, nos 
Evangelhos. Para aqueles que estudam as palavras de 
Cristo, Ele falava, Ele falava sobre o aumento da ciên-
cia. A ciência nunca se desenvolveu tanto. Nos quatro 
mil anos da História do homem, da Humanidade, sem 
contar a Pré-História, da civilização egípcia até nós, 
até 1950, a ciência caminhou de maneira pausada. De 
50 para cá, nós caminhamos cientificamente mais do 
que da civilização egípcia até 1950. Portanto, a ciência 
se acelera de maneira vertiginosa.

Ele também alertava sobre o pecado, o esfria-
mento do amor, a dissolução da família, a degenera-
ção social, o amor ao dinheiro, a corrupção em escala 
global e também o ataque à natureza. No ritmo avas-
salador do progresso e do consumo, o homem tem 
pecado contra a natureza. As queimadas, a poluição 
dos rios, a contaminação dos solos, sobretudo a quei-
ma incessante de combustíveis fósseis, têm trazido o 
degelo dos nossos polos, o aquecimento das águas, 
na linha do Equador, o fenômeno do El Niño, e, conse-

quentemente, abalos sísmicos que nunca prevíamos, 
não imaginávamos.

Srs. telespectadores, Srª Presidenta Ana Ame-
lia, os continentes estão apoiados em placas de rocha 
maciça, placas tectônicas com 250 km de espessura. 
Essas placas se encaixam umas nas outras compondo 
este esferóide chamado Terra e quando se encontram 
ou deslizam, uma em relação a outra, causam abalos 
tremendos que se manifestam não só como terremotos, 
quando ocorrem nos encontros das placas nos conti-
nentes, mas também como ondas gigantescas, tsuna-
mis, quando essas placas se encontram no oceano.

É o caso do Brasil. O Brasil está apoiado numa 
grande placa, numa placa sulamericana que tem o 
seu limite direito com a placa africana, no centro da 
distância entre Brasil e África, no Oceano Atlântico. Te-
mos, no fundo do mar, uma verdadeira Cordilheira dos 
Andes. A Ilha de Fernando de Noronha, tão apreciada 
pelos turistas brasileiros, umas das belezas naturais 
do norte do País é o pico dessa cordilheira, dessas 
montanhas imensas submersas no Oceano Atlântico 
entre Brasil e África.

Temos a Cordilheira dos Andes real e natural, 
fruto da placa, do limite esquerdo da nossa placa, que 
se encontra no Oceano Pacífico. E nós temos visto 
como sofrem as populações desses países que estão 
localizados a oeste do Chile! Mas, na outra borda da 
placa, no Triângulo do Fogo, na Indonésia, nas Filipi-
nas, no Japão, essa placa em que se apóia o Oceano 
Pacífico, que faz o limite atlântico oeste do México, dos 
Estados Unidos e da Califórnia, é uma placa imensa, 
cujos movimentos causam pavor, terror e destruição 
em massa.

Mais do que nunca precisamos conscientizar os 
homens sobre a defesa da natureza. Há poucos dias, 
li um editorial do Dom Dimas exatamente tratando 
deste assunto, o pecado contra a natureza, o pecado 
contra Deus.

Nesse momento, nós precisamos parar, Presi-
denta Ana Amelia, para raciocinar.

Recentemente, um estudo da Unesco trouxe da-
dos curiosíssimos. Eles consideraram, em termos de 
energia, como se acelera o tempo vertiginosamente. 
Pegaram três arquétipos, o primeiro deles seria o agri-
cultor moderno, um europeu do século XV, de 1400. 
Compararam a ele o homem industrial, que seria um 
inglês de 1850, da revolução industrial. E o terceiro 
homem seria um americano tecnológico de 1950. 

Na decomposição pelo consumo de energia per 
capita feito pela Unesco, se nós arbitrarmos um va-
lor de 100 para o homem industrial, para o inglês de 
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1850, o agricultor moderno, o homem que vivia na 
Europa no século XV, em torno de 1400, consumiria 
20 de energia e o homem tecnológico, o americano de 
1950, consumiria 350 de energia, quase 400. Mas o 
fato mais curioso é que se nós decompusermos esse 
consumo de energia no item transporte, pois bem, o 
homem tecnológico, em transporte, em 1950, nos Es-
tados Unidos, consumiria o índice de energia 100, que 
era toda a energia que o homem industrial consumia 
no século XIX, um inglês típico vivendo em Londres, 
naquela ocasião.

Então nós vemos como, em termos de consumo 
de energia, o tempo se acelera drasticamente, porque 
para sairmos de um consumo de 20 para 100 se pas-
saram quatro séculos; mas para passar de 100 para 
400 o fizemos em cem anos! E, se medirmos hoje não 
o homem tecnológico, mas o homem digital, o homem 
que está sempre ligado ao celular, ao seu computador, 
à televisão a cabo, às comunicações globais, ao avião, 
ao automóvel, ao ar condicionado, certamente veremos 
que o consumo acelera o tempo de maneira brutal. É 
preciso uma revisão de valores. É preciso nos cons-
cientizarmos em favor das futuras gerações, para que 
eles não paguem com a vida pelo nosso descaso. 

Nesse aspecto, eu gostaria de parabenizar o Brasil 
pelo Plano Nacional de Exploração de Minérios, que 
está sendo lançado com objetivos até o ano de 2022, 
ou até 2020. Perdão, para 2022 são os planos, as metas 
dos 200 anos da Independência que o Presidente Lula 
traçou com o Ministro Samuel Pinheiro Guimarães, da 
Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos. Nesse 
Plano Nacional de Exploração de Minérios há uma 
preocupação com as nossas jazidas, há uma preocu-
pação com o nosso urânio, com o nosso petróleo – e 
o Pré-sal foi uma lei que votamos aqui – exatamente 
o próprio minério de ferro, o carvão e todos os metais 
da tabela periódica dos elementos, os 180 metais. O 
Brasil tem quase todos eles. Esgotaram-se algumas 
reservas como o ouro – ainda há determinadas quan-
tidades de ouro que não são viáveis de se explorarem 
agora por questões financeiras, mas um dia o serão, 
porque o ouro vai subir de valor – e também de dia-
mantes, e gás. Mas o fato é que é preciso, mais do que 
nunca, que nós no Brasil tenhamos absoluta consciên-
cia de que a humanidade necessita rumar na direção 
da energia renovável. 

Mais do que nunca é preciso que nós imple-
mentemos... Eu tenho muito orgulho de ser o autor 
da proposta para que o projeto “Minha casa minha 
vida” obrigatoriamente adotasse a energia solar para 
aquecimento de água. Eu sei que há uma indústria de 

chuveiro elétrico e que já vendeu mais de 70 milhões 
de chuveiros hoje instalados no Brasil e que, portanto, 
emprega muita gente e move um grande volume de 
recursos. Mas a energia solar não atrapalha; a energia 
solar vai aquecer a água, e o chuveiro elétrico conti-
nuará a ser utilizado, porque no dia em que água não 
for aquecida pelo sol, o será pelo chuveiro elétrico. E 
mais, o chuveiro elétrico, pela sua forma mecânica de 
aquecer a água, ele também faz com que o consumo 
da água seja menor, porque a água precisa passar 
lentamente pela espiral incandescente, e isso faz com 
que as pessoas consumam menos água. Assim, tam-
bém poderemos cuidar melhor da energia, sobretudo 
aqueles que demoram muito tempo tomando banho.

Então, a energia solar não vai trazer problemas 
para a indústria do chuveiro elétrico. E tenho muita 
alegria de ter sido autor dessa proposta. Houve uma 
reunião memorável em que o Presidente Lula reuniu 
os Presidentes de Partidos e alguns Ministros. Na oca-
sião, lembro-me que o Ministro Guido Mantega – na 
época, do Planejamento, hoje, da Fazenda – contra-
argumentou a minha proposta dizendo: “Lula, não há 
viabilidade econômica”. É verdade, não havia viabilida-
de econômica porque o chuveiro elétrico é mais barato 
que o aquecimento solar; mas não havia viabilidade 
econômica também porque não havia demanda! Para 
uma demanda prevista de dois milhões de residên-
cias no programa Minha Casa Minha Vida, então, dois 
milhões de equipamentos de energia solar tem, sim, 
viabilidade econômica e se impõem diante dessas 
grandes tragédias que apavoram a humanidade. E a 
agressão ao meio ambiente é uma delas.

Mais do que nunca, o Brasil, que é um País que 
tem hidroeletricidade, que tem ventos constantes so-
prando pela sua costa, e que tem uma energia solar 
abundante, deve caminhar para o uso de recursos na-
turais e renováveis.

Está aí, o Japão, eu gostaria de pedir à Presidente 
que, se ainda não foi feito, pudesse fazer constar na 
Ata desta nossa sessão que estou apresentando um 
voto de pesar ao povo japonês, em nome do Senado 
Federal, por essas notícias tão tristes que continuam 
chegando.

Eu vi as imagens na CNN e fiquei impressionado 
com aquela onda gigantesca, com a força do mar – aí 
há muita energia também e, graças a Deus, o Brasil 
também tem marés de onde pode retirar energia re-
novável. Pois bem, aquelas ondas levavam barcos – o 
Japão vive muito da pesca –, levavam também auto-
móveis, lançavam-se sobre as cidades, sobre pontes, 
sobre ruas, derrubando prédios, incendiando instala-
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ções e apavorando a nós todos, ainda que estejamos 
do outro lado do mundo.

Srª Presidenta, eram essas as minhas considera-
ções, as minhas preocupações nesta sexta-feira em que 
terminamos a semana do Carnaval, em que há muita 
festa. Semana que vem retornamos ao Senado Federal, 
mas com essa consciência mais aguda do que nunca, 
mais lúcida e mais prevenida do que nunca. 

Hoje eu estava lendo um exemplar chamado 
“Primeira Página – 90 anos de Folha de S.Paulo” – 
as mais importantes primeiras páginas da Folha de 
S.Paulo. Ali eu li uma notícia de 1930 que dava conta 
de que, numa cidadezinha de Pernambuco chamada 
Bom Jardim, o rio havia transbordado e destruído as 
casas, havia levado as pontes e as precárias estra-
das. E o diretor de obras da ocasião estava indo lá 
fazer inspeções para ver como é que se reconstruiria 
aquela cidade. 

Pois é, este é o nosso dilema. Nós vivemos num 
país onde os rios transbordam, onde há enchentes no 
verão, onde nossas encostas desabam, sobretudo as 
mais arenosas. Isso ocorre já há muito tempo, mas nós 
não nos prevenimos porque desenvolvemos, ao longo 
do tempo, essa capacidade pública de esquecer as nos-
sas tragédias. Na hora em que elas ocorrem, lá vamos 
nós em comitiva com a Presidenta da República, com 
os Ministros, com os Senadores e com os Deputados 
prestar solidariedade, mas acabamos não fazendo as 
obras de prevenção que deveríamos fazer. 

Fazemos, depois, só as de construção, tentando 
enxugar gelo – algo que, a esta altura da nossa cala-
midade, nem conseguimos, porque o gelo está derre-
tendo mais rápido do que podemos enxugar. 

Ah, o Senado Federal está fazendo uma comissão 
externa para cuidar desse assunto e verificar defini-
tivamente, num levantamento cuidadoso, onde estão 
nossas vulnerabilidades para ali fazermos as obras que 
temos de fazer e, assim, nos redimir de tanto descaso 
do passado...

Srª Presidenta, muito obrigado pela generosida-
de de me conceder este tempo para falar. Espero que 
a senhora tenha um bom fim de semana e que, na 
segunda-feira, já possamos estar de volta para a ses-
são que vai celebrar, no Senado Federal, os 90 anos 
da Folha de S. Paulo, uma história muito bonita de 
liberdade de imprensa, Senador Paulo Paim. 

Aliás, é o único veículo do País que tem uma crí-
tica própria. E não poderia ser outra folha: não poderia 
ser de São Tomé, de São Mateus, de São João nem 
de São Lucas, tinha de ser de São Paulo, porque São 
Paulo, Paim, foi aquele que fez uma autocrítica. Ele 

perseguia os cristãos, ele matava os cristãos. A cami-
nho de Damasco, ele viu uma nuvem, uma luz forte, 
ficou cego e caiu do cavalo. Naquele momento, quan-
do ele caiu do cavalo e ficou cego, por mais paradoxal 
que pareça, ele encontrou a verdade e passou a ser o 
mais devotado, aquele que mais renunciou, que mais 
sofreu, que mais foi preso.

Na vigília do mar, passou muitas noites, foi açoi-
tado, viveu no deserto em perigo entre os irmãos como 
ele diz, em perigo entre os judeus, entre os gregos, 
entre os romanos. Ele foi o grande Paulo, que, mes-
mo morto há séculos, ainda fala alto à consciência 
dos homens de boa vontade. Esse apóstolo Paulo fez 
uma autocrítica, mudou de posição e, de perseguidor, 
passou a perseguido. 

Não é à toa que a Folha de S.Paulo leva esse 
nome: tem lá seu ombudsman, paga um profissional 
para criticar pública e asperamente seus erros. Isso 
nos traz um alento, porque não serve para a cons-
tituição das nossas instituições a imprensa boçal e 
soberana, a imprensa do ódio e da perseguição, neu-
rótica, aquela que acha ser dona da verdade, quando 
todos sabemos, Senador Paulo Paim, que a verdade, 
só Deus a tem.

Ouço V. Exª com muita atenção e carinho se a 
Presidenta permitir.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Crivella, neste aparte rápido, quero dizer que concordo 
com V. Exª, inclusive com sua última frase. Eu sempre 
digo que quem entra num debate, numa conversa ou 
quem fala para a sociedade achando ser o dono da 
verdade já entra perdendo. Quem acha que só a pró-
pria verdade vale já entra perdendo. Mostra grandeza 
quem faz um debate fraternal, equilibrado, no mais alto 
nível, ouvindo o contraditório, informando a sua opinião 
e tomando a sua posição. Alguns acham – V. Exª tem 
razão – que são donos da verdade. O que é dito já é 
como se fosse um julgamento em última instância, e a 
pessoa, seja homem ou mulher, está liquidada. Quero 
cumprimentar V. Exª e dizer que fiquei feliz com a re-
ferência a São Paulo – sou Paulo também! 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – 
E traz na índole, na vocação, vincando a sua alma ... 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Essa posi-
ção de saber ...

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Essa posição.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – ... que nem 
sempre a gente acerta, a gente erra e tem de reconhe-
cer quando errou e procurar acertar. Por fim, quero fa-
zer uma homenagem a V. Exª. Eu estive no Rio – V. Exª 
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comentou aqui também a minha ida ao Rio de Janeiro 
– e percebi o enorme carinho que aquela população 
tem por V. Exª, não só os aposentados e os trabalha-
dores. Como eu caminhei quase um dia pelo Rio, ouvi 
muito a pergunta: “O Crivella não veio?” Eu explicava 
que, até em sinal de respeito, como a homenagem 
era para o Senador Paim, V. Exª havia dito: “Paim, fale 
por nós lá”. Eu quero fazer este registro: muita, muita 
gente perguntou por V. Exª e eu justifiquei que V. Exª 
tinha falado comigo que era uma homenagem a mim, 
que eu brincasse, me divertisse e falasse por V. Exª, 
que falasse também pelo Lindbergh – foram palavras 
de V. Exª. O povo do Rio de Janeiro tem um carinho 
muito grande por V. Exª, e V. Exª merece. Dou esse 
testemunho em função de todas as suas posições aqui 
nesta Casa. Parabéns a V. Exª. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Muito obrigado, Senador Paim, V. Exª sabe que este 
obscuro e anônimo Senador nunca lhe faltou nos mo-
mentos dramáticos da nossa luta em favor dos apo-
sentados, seja na vigília, seja nas nossas idas ao Pa-
lácio, seja nas nossas discussões. Dentro da nossa 
base partidária, muitas vezes ficamos até isolados, e 
as pessoas nos cobravam isso, mas nunca votamos 
contra o trabalhador.

Srª Presidenta, muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 

– RS) – Senador Marcelo Crivella, eu lhe agradeço 
e quero lhe dizer que endosso e cumprimento, como 
jornalista, a sua iniciativa de ter requerido a sessão 
comemorativa aos 90 anos do jornal Folha de S.Paulo 
na segunda-feira às 11 horas.

Informo também que, na mesma segunda-feira, às 
14 horas, haverá uma sessão para celebrar a Batalha 
do Jenipapo, requerida pelo nosso colega Wellington 
Dias para lembrar a história de seu Estado, do qual foi 
Governador, a história do Piauí. 

Também quero registrar, Senador Marcelo Cri-
vella, a minha satisfação por ter ouvido a aula de ge-
ologia dada por V. Exª. Numa visão ecumênica, ao 
registrar a campanha da CNBB, o senhor, um respei-
tado pastor da Igreja Universal, chama a atenção para 
a humanidade. 

Nós, brasileiros, fomos abençoados com essa 
dádiva – para quem acredita que a natureza é uma 
dádiva de Deus – em recursos hídricos. Hoje no meu 
Estado, na cidade de Bagé, lá na fronteira oeste, está 
havendo um racionamento de água por treze horas. 
Enquanto isso, em outras cidades, vemos as pessoas 
usando água tratada para lavar suas calçadas, para 
varrer como se fosse uma vassoura. 

Somos perdulários da natureza, Senador Crivella. 
Nunca é demais chamar a atenção para a responsa-
bilidade que temos todos, principalmente o cidadão 
comum, que, com um gesto pequeno, abre a torneira 
para lavar os dentes e deixa correr a água desneces-
sariamente, ou pessoas que, como já disse, lavam a 
calçada com água tratada, quando falta água em outras 
cidades ou no Nordeste, tão sofrido com as permanen-
tes secas. É responsabilidade nossa, de todos, preser-
var esse patrimônio que temos, que é a natureza. 

Agradeço muito por esse chamamento e aproveito 
para dizer que também já havia feito um requerimento 
de pesar e solidariedade às vítimas – em nome do Par-
tido Progressista, liderado pelo seu colega Francisco 
Dornelles – desse terremoto e tsunami no Japão, que 
deixaram enlutado o mundo inteiro.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Gostaria de assinar com a senhora.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Vamos fazer isso juntos, Senador. 

De novo chamamos a atenção para a neces-
sidade de haver prevenção. O seu Estado, o Rio de 
Janeiro, recentemente viveu o drama da tragédia na 
região serrana. Precisamos agora cuidar da preven-
ção e não apenas agir com a Defesa Civil na hora da 
calamidade. 

Agradeço-lhe muito essas referências e esse 
ecumenismo no trato de um problema que é de todos 
nós que vivemos nesta Terra.

Muito obrigada, Senador Marcelo Crivella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Eu é que lhe agradeço, Presidenta: muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Convido para fazer uso da palavra o Senador 
Anibal Diniz, do Partido dos Trabalhadores do Acre.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, Sr. Senador Paulo Paim, senhoras e senhores 
que nos assistem pela TV Senado, é uma honra poder 
voltar a este plenário para tratar de assuntos que dizem 
respeito ao Brasil e que são da máxima importância 
para o povo brasileiro. 

Senador Paim, muito bom poder encontrar con-
tigo nesta sessão porque trago aqui um assunto que 
diz respeito diretamente a V. Exª, como Presidente da 
Comissão de Direitos Humanos. Quero informá-lo de 
que estive reunido, na última quarta-feira, com o Pre-
sidente da Associação dos Juízes Federais e conver-
samos demoradamente sobre a situação dos juízes 
federais no Brasil. Na oportunidade, refletimos sobre 
algumas injustiças que estão acontecendo com as 
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pessoas que compõem essa categoria de magistrados, 
pessoas que exercem a mais relevante das carreiras 
jurídicas, porque são os juízes da República, os juí-
zes do Brasil, que atuam nos mais diferentes pontos 
do nosso País e que são vítimas de algumas injusti-
ças. E compete a nós mediar essa situação para uma 
busca de solução. 

Então, Senador Paim, eu me comprometi com 
eles, em seu nome, no sentido de fazermos uma reu-
nião com os juízes da Associação dos Juízes Federais 
para que a gente possa pontuar cada uma das ques-
tões que eles levantaram e para que nós, na medida 
do possível, como Senado da República Federativa 
do Brasil, como a Câmara Alta que tem a responsabi-
lidade de mediar as situações conflituosas, possamos 
buscar uma solução. 

Entre os vários assuntos que tratamos, Senador 
Paim e cidadãos que nos acompanham, entre os vá-
rios assuntos, o primeiro deles, o mais elementar, foi 
a equiparação salarial.

Veja que um juiz federal exerce uma função de 
ponderação permanente, porque ao juiz federal cabe 
a última resposta na solução dos conflitos, mas eis 
que o juiz federal tem uma remuneração inferior a um 
procurador da República. Mesmo sendo de carreira 
jurídica correlata, mesmo sendo ambos aprovados 
por um concurso público e mesmo sendo ambos obri-
gados a conhecer profundamente as leis e a traba-
lhar na solução dos conflitos a partir da interpretação 
da lei, eis que um procurador da República tem uma 
remuneração muito maior que a dos juízes federais, 
além de ter uma série de vantagens que os juízes fe-
derais não têm.

Então, temos a obrigação de nos reunirmos com 
eles, de acompanharmos de perto o que está tramitando 
aqui no Senado Federal e no Congresso Nacional em 
relação à questão da remuneração dos juízes federais, 
para que a gente possa mediar essa situação e tentar 
encontrar um meio para que haja uma equiparação 
salarial entre juízes e procuradores da República. 

Ao mesmo tempo, Senador Paim, eles levanta-
ram, ainda sobre essa questão da remuneração, que 
o Conselho Nacional da Magistratura já reconheceu 
a necessidade dessa equiparação, dessa isonomia 
salarial, mas a Advocacia Geral da União considerou 
que há uma inconstitucionalidade nessa equiparação. 
Acho que é um conflito de constitucionalidade que de-
vemos mediar e para a qual vamos ter que encontrar 
uma saída, porque, se são carreiras jurídicas correla-
tas, é natural e é justo que haja equiparação salarial, e 
nós vamos, sim, intervir e temos certeza de que, com 

a ajuda do Senador Paim e da Comissão dos Direi-
tos Humanos, da Comissão de Constituição e Justiça 
e dos Senadores que a integram, vamos conseguir, 
sim, essa equiparação salarial para os juízes federais 
em relação aos procuradores da República e demais 
segmentos da carreira jurídica.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Anibal, permita-me, só para responder 
já a V. Exª, dizer que estou inteiramente à disposição. 
V. Exª pode dar o retorno. Se quiser ir segunda, é se-
gunda; se é terça, é terça; se é quarta, quarta; se é 
quinta-feira... Escolha o dia e a hora, que eu os rece-
berei, com a presença de V. Exª, naturalmente.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Maravi-
lha, Senador Paim. Tenho certeza de que o Presidente 
da Associação dos Juízes Federais, Juiz Gabriel Wedy, 
vai ficar muito feliz com essa resposta e tenho certeza 
de que ele vai ficar muito agradecido com sua dispo-
sição para tratar desse assunto.

O outro aspecto que eles levantaram, Senador 
Paim, diz respeito aos crimes dos direitos humanos. 
Crimes relacionados a direitos humanos são tratados 
por qualquer instância do Judiciário brasileiro. Eles su-
gerem – acredito que haja um fundo de constituciona-
lidade nisso e que podemos também encampar com 
eles essa defesa a partir de uma conversa aprofunda-
da – que os crimes relacionados a direitos humanos, 
que os crimes contra os direitos humanos devam ser 
tratados especificamente por juízes federais. E por se 
tratar de questões relacionadas diretamente a assun-
tos da Constituição, é perfeito que tratemos com eles 
desse assunto. E acredito que temos possibilidade de 
ajudá-los.

Outro assunto que eles trouxeram – aí, sim, vai 
entrar na questão da reforma política; e todos deve-
mos participar atentamente nesse sentido – é que os 
Tribunais Regionais Eleitorais dos Estados são com-
postos por apenas um integrante da magistratura fe-
deral. Apenas um juiz federal num colegiado de sete, 
isto nos menores Estados, pois em um colegiado maior 
pode haver mais desembargadores.

Eles estão defendendo que tentemos encontrar 
um caminho para ampliar a participação da magistra-
tura federal nos Tribunais Regionais Eleitorais de for-
ma que haja mais imparcialidade. Por quê? Porque é 
comum nos depararmos com situações em que alguns 
magistrados regionais acabam sendo muito influencia-
dos pelo fervor das disputas paroquiais, das disputas 
regionalizadas, de tal maneira que, muitas vezes, a 
aplicação da lei fica num segundo plano. 
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Acontece que eles se deixam envolver muito 
fortemente pelo fervor, pela emoção, pelas disputas 
regionais. Assim, se a gente pudesse ampliar de um 
para três a participação dos juízes federais nos Tribu-
nais Regionais Eleitorais, a gente estaria contribuindo 
para assegurar uma maior imparcialidade nas decisões 
e também estaria assegurando decisões mais técnicas, 
mais pautadas pelo que diz a letra da lei, pelo que diz 
a Constituição, pelo que dizem as resoluções alusivas 
aos processos eleitorais, de maneira que a gente teria 
muito mais segurança, porque, infelizmente, a gente 
tem deparado com processos eleitorais eivados de 
erros de interpretação e de aplicação da lei.

Por exemplo, na última eleição no Acre, nós tive-
mos situações vexatórias. Nós tivemos, por exemplo, 
a invasão de um gabinete do Senador Tião Viana, Se-
nador da República, sem sequer uma ordem judicial, 
sem sequer um processo que garantisse essa tomada 
de atitude. Ou seja, uma atitude absolutamente con-
trária à Constituição, passando por cima do direito, 
passando por cima da lei. Isto porque não houve uma 
ponderação; porque, num determinado momento da 
disputa, as coisas vão acontecendo e não há um ponto 
de equilíbrio a partir daqueles que fazem a verdadeira 
mediação.

A gente acredita que pode contribuir para melho-
rar ainda mais. Para garantir o equilíbrio das eleições, 
a gente pode aumentar a representação dos juízes 
federais nos Tribunais Regionais Eleitorais, passando 
de um para pelo menos três. Dessa maneira, a gente 
vai assegurar um pouco mais o equilíbrio e a impar-
cialidade nos julgamentos.

E, fundamentalmente, o que a gente quer tam-
bém é que os julgamentos aconteçam com base no 
que estabelece a lei, sem preferências, sem paixões, 
sem proximidade com “a” ou com “b”. Que a voz da 
decisão seja a voz do equilíbrio, a voz da lei, a voz do 
que estabelece a Constituição.

E a gente acredita que pode contribuir com isso, 
sim, se, nesta reforma política que está sendo discuti-
da, a gente propuser para a Comissão que a Comissão 
leve em conta e estude a possibilidade de aumentar 
a representação dos juízes federais nos Tribunais Re-
gionais Eleitorais.

Um outro assunto que trago, que diz respeito aos 
juízes federais, Senador Paim, é a notícia que a revista 
Veja trouxe, uma semana atrás, sobre a quantidade de 
ameaças que juízes federais estão sofrendo por conta 
do combate que eles têm feito ao crime organizado, 
nos mais diferentes pontos do Brasil. E a gente sabe 
que eles são muito expostos, e, juntamente com eles, 

juízes e juízas, são expostas suas famílias. E, neste 
sentido, eles pedem e precisam da nossa solidarieda-
de. E a gente pode, sim, como Senado da República, 
como representação maior do Parlamento brasileiro, 
externar aqui solidariedade a esses juízes, pois tantos 
deles têm sofrido com esse tipo de ameaça.

Foram entrevistados o Presidente da Associa-
ção dos Juízes Federais, o juiz federal Gabriel Wedy, 
e os juízes federais expoentes no combate ao crime 
organizado – Odilon de Oliveira, de Campo Grande; 
Lisa Taubemblatt, de Ponta Porã; Raquel Corniglion, 
de Campo Grande, e o juiz Pedro Francisco da Silva, 
que atua ora em Cuiabá.

Sobre esse juiz, Pedro Francisco da Silva, eu 
posso trazer aqui o meu testemunho, porque o conheci 
e sei o quanto ele atuou com bravura no combate ao 
crime organizado no Acre. Se nós no Estado do Acre 
conseguimos nos ver livres do crime organizado, a 
partir do Governo de Jorge Viana, a partir de 1999, 
foi porque contamos com a coragem, a bravura e a 
determinação de um juiz da qualidade do juiz Pedro 
Francisco da Silva.

Então, são pessoas que se entregam completa-
mente ao exercício e ao cumprimento da lei e fazem 
todos os esforços possíveis para que a lei seja cum-
prida e para que a ordem no nosso Brasil permaneça 
sempre intacta.

E essas pessoas, com total bravura e com total 
desprendimento, que são profundas conhecedoras da 
lei, aplicam a lei com absoluta imparcialidade e pro-
curam pautar a sua vida pela imparcialidade. Essas 
pessoas merecem o nosso total respeito e solidarieda-
de, seja neste momento em que elas sofrem ameaça, 
seja na busca de equiparação salarial com as demais 
carreiras correlatas da magistratura.

Nesse sentido, Senador Paim, fico muito feliz com 
a sua manifestação de apoio a este pleito. E já posso 
externar para a Associação dos Juízes Federais que 
teremos a nossa reunião. Vou ligar para eles e vou ten-
tar agendar uma data. E já sei que posso contar com 
V. Exª, e a gente vai ter essa conversa, sim, acredito 
que nesta próxima semana.

E, no que depender de apresentação de propo-
sição, de projeto de lei, eu já me coloco à disposição. 
A nossa assessoria já está trabalhando nesse sentido. 
E, nos próximos dias, a gente vai ter proposição aqui 
no sentido de positivar, no sentido de apresentar pro-
posta de regulamentação mesmo da situação, a fim 
de que eles possam se sentir mais seguros para con-
tinuar contribuindo com o nosso Brasil, com a demo-
cracia brasileira e com o Estado republicano, que é um 
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Estado para todos, com direitos iguais para todos, que 
possa ser pautado fundamentalmente pela lei, porque 
o Estado democrático de direito é regido por lei, e a 
gente tem que valorizar as pessoas que dão garantia 
da funcionalidade ao Estado democrático de direito.

Os juízes federais têm uma contribuição importan-
tíssima nesse sentido. E nós estaremos à disposição 
para apoiá-los em todos os seus pleitos.

Eu gostaria também, Senador Paim, demais Se-
nadoras e Senadores e pessoas que nos acompanham 
pela TV Senado e pela Rádio Senado, de dizer aqui 
que recebi, esta semana, uma carta muito carinhosa, 
muito respeitosa do Padre Paolino Baldassari, que é 
vigário de Sena Madureira, de uma paróquia que abran-
ge os rios Purus, Juruá, Macauã e Caeté, e tem uma 
área geográfica imensa para dar conta. E esse Padre 
Paolino, um padre de 85 anos, continua com todo o 
fervor levando, nas suas desobrigas, uma palavra de 
conforto para famílias isoladas, para ribeirinhos, para 
colonos, para seringueiros. Além de levar a sua pala-
vra de conforto, ele também pratica a sua medicina de 
muitos anos. Ele sempre tem estado presente ajudan-
do na busca de cura a partir das plantas, já escreveu 
livro sobre a capacidade das plantas, As Plantas que 
Curam. Ele traduz o significado das propriedades me-
dicinais de cada uma das plantas, e, por onde ele pas-
sa, está ajudando as famílias no sentido de encontrar 
caminho para resolver os seus problemas.

E o Padre Paolino faz um agradecimento espe-
cial, porque aqui, no meu primeiro pronunciamento, eu 
fiz uma saudação especial a ele e disse que com ele 
eu tinha aprendido, quando seminarista, que um bom 
seminarista tinha que ter lombo de burro, estômago de 
porco e espírito de anjo. Exatamente para não enjeitar 
outro serviço, para aceitar todo o tipo de serviço no 
momento em que ele se apresentar; para se alimentar 
do que estiver à mesa, sem nunca reclamar, porque a 
gente deve estar sempre consciente de que, enquanto 
temos uma mesa farta, há muitos que precisam de um 
pão diário para sobreviver. Também ele me ensinou 
que precisamos ter espírito de anjo para poder conci-
liar sempre, para poder mediar sempre.

E acho que esse é um pouco o espírito que nor-
teia o Senado Federal, que é aquele que está sempre 
disposto a fazer a mediação, a fazer a ponderação en-
tre os pontos divergentes e encontrar uma saída que 
seja uma saída consensual e uma saída que contribua 
para o avanço do Brasil.

Então, o Padre Paolino me escreveu agradecendo 
pela citação que fiz a ele no meu primeiro pronuncia-
mento e também fez uma crítica ao segundo pronun-

ciamento que fiz aqui, desta tribuna, no que diz respeito 
ao manejo florestal sustentável.

O Padre Paolino tem uma discordância de fundo 
com o manejo florestal sustentável. Ele não acredita 
que o manejo seja uma solução sustentável para o de-
senvolvimento da Amazônia e, principalmente, para a 
preservação da floresta e justifica a sua discordância. 
Ele diz aqui, na sua carta, que não acredita no manejo 
florestal porque acha que os manejadores não cum-
prem o que é estabelecido no regulamento do manejo 
florestal. Ele acha, por exemplo, que os manejadores, 
principalmente os empresariais, não cumprem o que 
é estabelecido no plano de manejo, que prevê que as 
árvores a serem colhidas sejam apenas as maduras, 
as árvores que já seriam naturalmente descartadas 
pela natureza.

Então, é como se se comparassem as árvores 
como árvore filha, árvore mãe e árvore avó. No caso, 
as árvores que seriam extraídas seriam sempre as 
árvores avós, de maneira a garantir sempre a perpe-
tuação da espécie e garantir a sustentabilidade e o 
futuro da floresta para as futuras gerações.

Mas ele, na sua carta, diz que não acredita no 
projeto porque, por onde tem passado, tem identificado 
situação em que as pessoas não só colhem as árvo-
res maduras, como também colhem as de meia vida, 
o que leva ameaça às futuras gerações.

Então, o que eu teria para dizer aqui da tribu-
na do Senado Federal, com todo respeito ao grande 
mestre, que é o Padre Paolino Baldassari, este grande 
defensor da Amazônia, grande defensor da Floresta 
da Amazônia e grande defensor do Acre, uma pessoa 
que nasceu na Itália, viveu os dramas da guerra, da II 
Guerra Mundial, e já tem mais anos de Brasil do que 
de Itália e tem mais anos de Acre do que de Brasil, 
portanto, ele é mais acreano hoje do que brasileiro 
e do que italiano. Então, ele tem toda autoridade do 
mundo para nos apresentar suas sugestões e tentar 
aprimorar esse nosso projeto.

Então, o que a gente tem para dizer ao Padre 
Paolino é que se existem práticas que se sobrepõem 
àquilo que está regulamentado, então tem de ser com-
batida a prática. Tem que escolher, tem que identificar 
aqueles que estão transgredindo a lei, transgredindo 
aquilo que foi regulamentado e punir com severidade 
esses que transgridem. Mas não podemos deixar de 
reconhecer que o manejo florestal é uma concepção 
absolutamente compatível com o projeto de desenvol-
vimento sustentável, que estamos levando no Estado 
do Acre, que começou com o Governador Jorge Viana, 
que fez todos os passos iniciais, depois teve sequência 
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com o Governador Binho Marques, que aprofundou 
muito mais nesse sentido, inclusive, aprovando uma 
lei na Assembléia Legislativa e criando o sistema de 
incentivo aos serviços ambientais. Essa lei estabelece 
remuneração específica para quem trabalha na pre-
servação da floresta e quem contribui para a preser-
vação ambiental. Então, o Acre está muito avançado 
nesse sentido. Nessa discussão globalizada, hoje, e 
superatualizada de mercado de carbono, o Acre está 
superatulizado. Ele apresentou sua lei e saiu na frente 
dos demais Estados da Amazônia. Ele saiu na frente 
inclusive em relação ao Brasil, e já tem hoje acordo 
firmado com o estado da Califórnia, nos Estados Uni-
dos, com o estado de Chiapas, no México, já foi assi-
nado um termo de compromisso para a remuneração 
por serviços ambientais. Então, o que a gente tem a 
dizer? É que os passos que estão sendo dados, a le-
gislação que está sendo construída, a construção que 
veio desde o zoneamento ecológico e econômico, pas-
sando por todos os passos da legislação, do arcabouço 
legal construído pelo Governo do Estado do Acre, não 
podem ser – digamos – jogados no lixo. A gente não 
pode recuar nesses avanços conseguidos. 

E a gente quer dizer, neste momento, a todas as 
pessoas que compartilham dessas ideias postas pelo 
Padre Paolino, que é preciso, sim, combater aqueles 
que transgridem a lei. Mas a gente não pode recuar 
naqueles avanços conseguidos.

Então, o manejo florestal é, sim, uma forma segu-
ra de garantir às futuras gerações que elas tenham a 
floresta. A gente não pode ter a floresta apenas como 
um jardim intocável, porque, se a gente olhar para a 
floresta como um jardim intocável, não vai dar garantia 
de vida para as populações que a habitam. A gente 
precisa garantir emprego, renda, seguridade social e 
direitos para as famílias que vivem na floresta. Para 
isso, a gente precisa encontrar meios de elevar seu 
padrão de renda e melhorar sua qualidade de vida, 
porque, melhorando a qualidade de vida das pesso-
as que vivem na floresta, a gente contribuirá, dessa 
forma, com toda a certeza, para que essas pessoas 
permaneçam na floresta e nos ajudem a proteger a 
floresta.

Não existe outro meio de proteger a floresta se a 
gente não proteger e garantir as condições de vida das 
pessoas que vivem na floresta. Essas pessoas vão nos 
legar uma floresta saudável para as futuras gerações, 
porque esse pacto de gerações que a gente defen-
de nesse modelo de sustentabilidade é o que tem de 
nortear nossa conduta. Temos de tomar cada atitude 
e cada passo na atualidade pensando nas gerações 

futuras, porque, se o ambiente hoje, no mundo, está 
ameaçado, se estamos vivendo uma situação de dese-
quilíbrio, de efeito estufa, de mudanças climáticas, que 
ameaçam a sobrevivência da humanidade no futuro, 
temos de saber que a floresta é nosso maior patrimô-
nio e a nossa porta de entrada para essa discussão, 
de cabeça erguida, no mundo globalizado.

Então, a gente pode, sim, com um projeto de 
desenvolvimento sustentável como esse, exemplar 
no Estado do Acre, se apresentar para o debate em 
plano global e dizer: É possível, sim, gerar condições 
de vida e de trabalho, melhorar a vida das pessoas 
que vivem na floresta, melhorar a renda, garantir 
condições de vida saudável para a atual geração e 
garantir a floresta, sim, intacta para as futuras gera-
ções. E o manejo florestal sustentável pode ser, sim, 
eficiente nesse sentido, desde que seja feito e pra-
ticado com rígida obediência ao que é estabelecido 
no seu plano.

E a gente acredita, sim, que o Governo do Acre 
é um governo absolutamente preocupado com isso, 
assim como o Instituto do Meio Ambiente. A gente 
também acredita na função do Ibama, que precisa 
aprimorar, cada vez mais, as suas técnicas de fiscali-
zação, para que o que for estabelecido em lei, para o 
que for estabelecido no plano de manejo, aquilo que 
estiver aprovado pelo Ministério do Meio Ambiente e 
pelo Instituto do Meio Ambiente do Acre seja cumpri-
do exatamente como foi acordado, e para aqueles que 
transgridem a lei terão que responder, de acordo com 
a lei, as penalidades que a lei estabelece.

Nesse sentido, eu termino aqui, Senador Paim, 
passando a minha saudação ao Padre Paolino, agra-
decendo por sua contribuição, agradecendo por sua 
discordância, porque democracia é isso, é a gente po-
der dialogar sobre os temas de maneira transparente 
e externando as posições favoráveis, as posições con-
trárias, para a gente encontrar o melhor caminho para 
o Brasil, porque o Brasil precisa da opinião de todos 
para encontrar uma posição ponderada, e avançar no 
sentido de ser um protagonista nessa discussão am-
biental em plano mundial.

Muito obrigado. 
Agradeço a sua atenção e agradeço a atenção 

de todos que nos acompanharam pela TV Senado e 
pela Rádio Senado, em todo o Brasil. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ANIBAL DINIZ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Aníbal Diniz a 
Sra. Ana Amelia deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Anibal Diniz, deixe-me cumprimentar 
V. Exª pelo pronunciamento, como disse a um outro 
Senador, pelo conjunto da obra. 

V. Exª traz para este Senador, que é Presiden-
te da Comissão de Direitos Humanos, uma provoca-
ção positiva que vai ajudar muito a Comissão e os 
juízes. 

Nunca nos lembramos de chamar os juízes. V. 
Exª fala não só da questão salarial, mas da amea-
ça de morte que estão recebendo, pois estão sen-
do ameaçados. Cumprimento V. Exª por fazer esse 
chamamento. A Comissão de Direitos Humanos vai 
ouvi-los, com enorme satisfação, falar das ameaças 
que vêm recebendo, do pleito deles e quer ouvir as 
propostas que podem nos apresentar, inclusive rela-
tivas à reforma política. 

Cumprimento V. Exª também por falar aqui do 
Governo Jorge Viana, nosso querido Senador, que 
está conosco aqui fazendo um belo trabalho e, ao mes-
mo tempo, falou do nosso ex-Senador, amigo, colega 
com quem tive o prazer de dividir a Vice-Presidência 
no período em que aqui ficou, que é o nobre Senador 
Tião Viana. 

Cumprimento V. Exª também pela defesa que 
fez da floresta, do meio ambiente nesse momento em 
que o mundo todo está solidário com o povo japonês 
pelos terremotos, pelas vidas perdidas há pouco. Hoje 
mesmo esta Presidência encaminhou voto de pesar 
ao povo japonês em solidariedade. A Senadora Ana 
Amelia fez o mesmo. Apresentamos também um voto 
de pesar ao povo de São Lourenço, no Rio Grande do 
Sul, onde o rio subiu três ou quatro metros e ocupou 
50% da cidade.

V. Exª traz esse debate da defesa do meio am-
biente e das florestas. Gostei da frase que disse e 
aqui a repito: “Não olhem a floresta somente como 
um jardim, olhem, sim, como ela é”. É preciso olhar 
também aqueles que vivem na floresta: os homens, os 
animais, os insetos, enfim, o conjunto da obra. V. Exª 
está de parabéns inclusive pelas leis. O Acre, como 
destacou, sai na frente em relação a outros Estados. 
Só posso cumprimentá-lo. Fiquei muito feliz de estar 
na Presidência e pela forma como V. Exª me convo-
cou. Eu acho que é uma convocação que V. Exª fez, e 
eu aceitei de pronto, colocando-me à disposição dos 

juízes federais para recebê-los lá na Comissão de Di-
reitos Humanos.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Per-
feito.

Eu faço justiça, aqui, Senador Paim, primeiro, 
agradecendo por sua deferência e, depois, dizendo 
que, na reunião em que estive com os juízes federais, 
na Associação dos Juízes Federais, o Senador Jorge 
Viana também se fez presente e também compartilhou 
conosco dessa opinião de que iríamos ter que procu-
rar o Presidente da Comissão de Direitos Humanos, 
Senador Paim, porque nós sabíamos que podíamos 
contar com V. Exª para encaminharmos juntos essa 
pauta de reivindicações justíssima da Associação dos 
Juízes Federais. 

E também gostaria de reforçar, Senador Paim, 
que os documentos todos que foram apresentados 
pela Associação dos Juízes Federais, vou deixá-los 
para que constem dos Anais do Senado Federal, 
porque é importante que a gente carregue essa me-
mória e, na medida em que a gente trabalhe sem-
pre consultando as memórias desta Casa, a gente 
vai legislar sobre aquilo que precisa ser legislado. 
E, naquilo que a gente já tem legislação específica, 
a gente só vai recorrer no sentido de cobrar para o 
cumprimento daquilo que já existe, que já está posi-
tivado na Constituição ou nas leis complementares 
da nossa Constituição.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Parabéns, Senador Anibal Diniz. 
E, por fim, eu informo a todos que a Casa já 

vai encaminhar os votos de solidariedade e pesar à 
Prefeitura de São Lourenço pelas oito pessoas que 
faleceram, infelizmente, até o momento, mas existem 
inúmeros desaparecidos. 

E a Mesa também vai encaminhar os dois votos 
de pesar à Embaixada do Japão aqui em Brasília, tanto 
aquele assinado por mim, como aquele assinado pela 
Senadora Ana Amelia e depois assinado pelos Sena-
dores presentes, tenho certeza, o Senador Crivella, o 
Senador Anibal e também o Deputado Edson Silva, do 
PSB do Ceará, que está aqui conosco e que fez uma 
provocação positiva – e muito positiva – e prazerosa 
para mim: eu acabo de dar entrada também num voto 
de pesar, de solidariedade e de saudade para a famí-
lia do nosso inesquecível ex-Senador, ex-Governador 
Mário Covas. Esta semana, lembramos os dez anos 
da sua morte.
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Faço isso com uma enorme satisfação do dever 
cumprido. Deputado Federal Edson Silva, V. Exª é do 
PSB do Ceará, eu sou do PT, e estamos falando aqui 
do Mário Covas, por lembrança que V. Exª me trouxe 
nesse momento. Eu tive a alegria de conviver com Mário 
Covas. Mário Covas, eu posso dizer, na Constituinte, 
foi o nosso líder. 

Eu já disse em outros momentos nesta Casa que 
o Plenário da Assembleia Nacional Constituinte ficava 
em pleno silêncio quando Mário Covas falava por um 
lado e Jarbas Passarinho falava pelo outro lado. Ha-
via um respeito do Plenário por ambos, independente 
das suas posições. 

Mário Covas faleceu, e hoje lembramos os dez 
anos da sua morte, e o faço aqui com muito carinho. 
Ele foi um homem que nem sempre foi entendido, mas 
para mim estava sempre à frente do seu tempo. Os 
seus discursos, lembro-me, não eram só emocionan-
tes, mas recheados de conhecimento, de dados que 
convenciam a todos no plenário. 

Lembro-me que, na Constituinte – e com isso vou 
terminar – estávamos querendo inserir na Constituição 
o direito de greve e tínhamos um problema. Daí con-
versamos com o Senador Mário Covas. Lembro-me 
de que eu, o à época Deputado Federal Luiz Inácio 
Lula da Silva, Olívio Dutra e João Paulo Vasconce-
los fomos falar com o Senador Mário Covas, e ele 
disse: “Olha, eu defendo, não há problema nenhum, 
porque eu concordo, naturalmente, com o texto, mas 
eu aconselho vocês a também falarem com Jarbas 
Passarinho para que ele também defenda”. Nesse 
momento, havia ali duas posições nítidas no Plená-
rio. E nós fomos, ouvindo o conselho dele, falar com 
o Senador Jarbas Passarinho – que encontrei esses 

dias, inclusive, num consultório médico, e está muito 
bem de saúde. E o Senador Jarbas Passarinho leu 
o texto: “E daí, Paim, qual o problema?”. Eu disse: 
“Olha, nós estamos com esse texto, conseguimos 
construí-lo ouvindo o movimento social, falamos com 
o Senador Mário Covas, que disse que vai defendê-
lo tranquilamente, mas sugeriu: ‘vejam se o Jarbas 
também o defende e acredito que ele o defenderá’”. 
Sabe o que respondeu o Senador Jarbas Passarinho? 
Leu o texto. “Covas concordou?”. “Concordou.” “Então 
deixem, que eu também o defenderei em Plenário”. 
Para alegria nossa, ambos defenderam aquele texto, 
que foi aprovado por unanimidade.

Então, quando me lembro de Mário Covas, eu 
me lembro de um dos maiores líderes que este País 
já teve, sem nenhum problema. Para mim, não é a 
questão desse ou daquele partido. Mário Covas foi 
uma grande figura. Lembro-me com carinho de Mário 
Covas. Lembro-me com carinho de Leonel Brizola. 
Lembro-me com carinho de Ulysses Guimarães. Enfim, 
não vou aqui me lembrar, agora, neste momento, de 
tantos homens que marcaram a nossa história.

Com essa homenagem a Mário Covas e a solida-
riedade a seus familiares, nós encerramos esta sessão, 
dizendo que este é o requerimento em homenagem e 
solidariedade à família de Mário Covas, assinado por 
mim e também pelo Deputado Federal Edson Silva, 
do PSB, que veio aqui me fazer essa proposta, a qual 
acatei de coração aberto e com a alma muito alegre. 
Estamos somente fazendo justiça.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 56 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amelia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann**
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rego**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PR - João Ribeiro**
Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Gilvam Borges**
PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Itamar Franco   (PPS)

Senador Fernando Collor   (PTB)

Senador Aécio Neves   (PSDB)

Senador Roberto Requião   (PMDB)

Senador Luiz Henrique   (PMDB)

Senador Wellington Dias   (PT)

Senador Jorge Viana   (PT)

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Pedro Taques   (PDT)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senadora Ana Rita   (PT)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)

2. Senador Vital do Rego   (PMDB)

3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)

4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

5. Senadora Ana Amelia   (PP)

6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

João Ribeiro   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Blairo Maggi   (PR)

 7.  Vicentinho Alves   (PR)

 8.  Pedro Taques   (PDT)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rego   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amelia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  Gilvam Borges   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.   

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  João Pedro   (PT)

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Clésio Andrade   (PR)

 7.  Cristovam Buarque   (PDT)

 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (1)

VAGO    (2)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Vital do Rego   (PMDB)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 
Notas:
1. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 12, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 9, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 11, de 2009)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (6)

Magno Malta   (PR)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (7)

 2.  Ana Rita   (PT)   (7)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (7,9)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)

 5.  João Ribeiro   (PR)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (8)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)   (3,4)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)   (5)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (13)

 4.  Gilvam Borges   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Mário Couto   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (10)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (11)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)



4. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
7. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
8. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
11. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00 hs - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Designação:  28/10/2009

 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rego   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Vicentinho Alves   (PR)

 7.  Pedro Taques   (PDT)

 8.   

 9.   

 10.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Gilvam Borges   (PMDB)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amelia   (PP)

 1.  VAGO    (1)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rego   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Francisco Dornelles   (PP)

 8.   

 9.   

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  José Agripino   (DEM)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:

1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, doSenador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  22/09/2009

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)

João Pedro   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Walter Pinheiro   (PT)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  Cristovam Buarque   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rego   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Waldemir Moka   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 6.   

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
  1.  Marinor Brito 
Notas:
1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 11, de 2007, com o obejtivo de analisar os problemas
ambientais e sociais decorrentes dos chamados "lixôes" e apresentar propostas para a solução destes
problemas, propondo parâmetros, metodologias e orbigações a serem adotadas pelos municípios. 

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Instalação:  27/10/2009

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Instalação:  29/09/2009

Atualização:  16/10/2009

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Leitura:  10/05/2010

Instalação:  13/05/2010

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

 

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  João Pedro   (PT)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  João Durval   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)

VAGO    (1)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Sérgio Petecão   (PMN)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Wilson Santiago   (PMDB)

 5.  Eduardo Amorim   (PSC)

 6.   

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (2)

 

 1.   

 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.   
Notas:
1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
2. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, do Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, do Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

 

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

João Pedro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Acir Gurgacz   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amelia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS 10:00 hs - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2003, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Acir Gurgacz   (PDT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Gim Argello 

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  Pedro Taques   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Wilson Santiago   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Eduardo Amorim   (PSC)

 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Cyro Miranda   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)

 5.  Acir Gurgacz   (PDT)

 6.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)

Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rego   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)

 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

João Pedro   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

 

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amelia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

PTB
  1.   

PSOL
  1.   
Notas:
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - IRRIGAÇÃO NA REGIÃO CENTRO-OESTE

Finalidade: Avaliar, no prazo de noventa dias, as razões do descumprimento do inciso I do art. 42 do Ato
das Disposições Transitórias, que estabelece que, durante vinte e cinco anos, a União aplicará vinte por
cento dos recursos destinados à irrigação na região Centro-Oeste. 

Designação:  11/05/2010

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Lídice da Mata   (PSB)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  CORREGEDOR

  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

Atualização:  01/02/2011

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
  OUVIDOR-GERAL

Atualização:  02/02/2011



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (7)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Gleisi Hoffmann   (PR)   (6)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (4)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (2)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Eduardo Amorim   (SE)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  24/02/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br



6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  23/03/2010
 

MEMBROS
PMDB 

PT 

PSDB 

PTB 

DEM 

PR 

PP 

PDT 

PSB 

PC DO B 

PSOL 

PRB 

PSC 

PPS 

PMN

PV
 Atualização:  03/02/2011



7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
 

MEMBROS
PMDB

 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
 

PSC
 

PPS
 

PMN

PV
 Atualização:  03/02/2011



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
 

PSC
 

PPS
 

PMN
 

PV



 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1, de 1973-CN) 
 

Composição 
Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB-AP) 

Chanceler: Deputado Marco Maia (PT-RS) 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT-RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB-AP) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB-ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT-SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB-PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB-PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM-SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR-TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB-PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB-MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP-PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB-CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB-AL) 
(Atualizada em 23.2.2011) 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

Composição 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas 
de rádio (inciso I)   

Representante das empresas 
de televisão (inciso II)   

Representante de empresas 
da imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas 
(inciso V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas 
(inciso VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e 
vídeo (inciso VIII) 

  

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 
 



 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 

 



 

REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 01, de 2007-CN) 

 
Número de membros: 9 Senadores e 9 Deputados 

 
Composição 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
SENADO FEDERAL 

 
TITULARES SUPLENTES 

  
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

TITULARES SUPLENTES 
  

 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
Composição 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
SENADO FEDERAL 

 
Líder da Maioria  
Líder da Minoria  

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional Fernando Collor (PTB-AL) 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
Líder da Maioria  
Líder da Minoria  

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional  

(Atualizada em 23.2.2011) 
 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
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